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RESUMO 

 

Este estudo buscou identificar, caracterizar e fazer um diagnóstico da situação ambiental 

dos cemitérios públicos do município de Fortaleza-CE, analisando a sua adequação à 

legislação ambiental vigente. O estudo foi motivado pelo fato de que apesar dos 

cemitérios serem fontes potenciais de contaminação, há uma grande carência de estudos 

sobre os cemitérios de Fortaleza. Como metodologia, foi realizado levantamento de 

informações junto aos orgãos públicos competentes e acervo bibliográfico, seguido de 

visitas in loco para aplicação de um questionário contendo características gerais. Mediante 

os dados obtidos, deu-se início a um intenso estudo da legislação vigente acerca de 

cemitérios em todas as esferas, com o intuito de elaborar um parecer sobre a situação dos 

cemitérios públicos de Fortaleza. Foram identificados cinco cemitérios públicos no 

município de Fortaleza, cada um localizado em um bairro distinto da cidade: Mucuripe, 

Antônio Bezerra, Parangaba, Messejana e Bom Jardim. Após a identificação, foram 

coletadas características físicas e históricas sobre cada um dos cemitérios. Paralelo a isso, 

foram apurados dados relativos a águas subterrâneas, estimativa populacional e de 

mortalidade na Região Metropolitana de Fortaleza, com o objetivo de acrescentar 

parâmetros indicativos ao estudo. Como conclusão, foi observado que além de não 

estarem adequados à legislação ambiental, os cemitérios públicos de Fortaleza estão em 

condições precárias de operação e não suportam mais a demanda de óbitos. Foram 

sugeridas possíveis alternativas para a atual situação de Fortaleza acerca de cemitérios e 

meio ambiente, como ações mitigatórias para os cemitérios já instalados e a implantação 

de novos dispositivos funerários como cemitérios verticais, crematórios e cemitérios 

verdes. 

 

Palavras-chave: Meio ambiente. Licenciamento. Cemitérios. Fortaleza. Espaço urbano. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study sought to identify, characterize and make a diagnosis of the environmental 

situation of public cemeteries in the city of Fortaleza, analyzing their suitability to current 

environmental legislation. The study was motivated by the fact that, despite the cemeteries 

are potential sources of contamination, there is a great lacked of studies on the cemeteries 

of Fortaleza. As a methodology, a survey of information was conducted from the relevant 

government agencies and bibliography, followed by site visits to applying a questionnaire 

with general characteristics. Through the data, it was started an intense study of the 

legislation on cemeteries in all areas, in order to draw up the situation of public cemeteries 

of Fortaleza. Five public cemeteries were identified in the city of Fortaleza, each one 

located in a different district of the city: Mucuripe, Antônio Bezerra, Parangaba, 

Messejana and Bom Jardim. After identification, physical and historical features on each 

of the cemeteries were collected. Information about groundwater, estimative of population 

and mortality at the Fortaleza Metropolitan Area were also collected, in order to increase 

indicative parameters for the study. In conclusion, it was observed that in addition to not 

being suitable to the environmental legislation, public cemeteries of Fortaleza are in awful 

condition of operating and no longer support the demand of deaths. It was suggested 

possible alternatives to the current situation in Fortaleza about cemeteries and 

environment, like mitigating actions for already installed cemeteries and the 

implementation of new funerary devices as vertical cemeteries, crematoriums and green 

cemeteries. 

 

Keywords: Environment. Licensing. Cemeteries. Fortaleza. Urban Space.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Oriunda do grego Koumetérion (de “Kcmão”), a palavra “cemitério”, por sua 

etimologia, significa “eu durmo” ou “lugar onde durmo” (LELI et al., 2012 apud BAYARD, 

1974). Esse tipo de construção, por questões culturais e religiosas, adquiriu uma certa 

condição de inviolabilidade, inclusive no que tange à pesquisa científica, em seus mais 

variados aspectos (MATOS 2001). 

Desde a pré-história o ser humano tem o hábito de enterrar os seus mortos no solo, 

seja por segurança contra predadores, simbolismo ou para espantar o mal cheiro deixado pelo 

cadáver. Remonta a 100 mil anos o costume de enterro sistemático de corpos em covas rasas 

no solo ou no interior de grutas (SILVA et al., 2006; PACHECO, 2000), até que por volta de 

10.000 anos a.c., aparecem os primeiros indícios de culto aos mortos, com o surgimento de 

sepulturas agrupadas, com túmulos individuais e coletivos (CAMPOS, 2007; PACHECO, 

2000). 

Durante os anos que se passaram desde o neolítico até a idade média, o ser humano 

deu continuidade ao costume de culto aos mortos, criando diversas formas de sepultamento 

(Figura 1), de acordo com a cultura em questão. Podemos citar como exemplos os monólitos 

na Europa antiga, as pirâmides no antigo Egito, as catacumbas da Roma antiga os rituais de 

passagem na Grécia antiga, as urnas funerárias dos antigos povos indígenas da América do 

Sul e o costume de embalsamar praticado por culturas do Egito, Roma e Mesopotâmia 

(CAMPOS, 2007; MACHADO, 2006; ROCHA, 2015). 

Foi durante a idade média, sob influência do Cristianismo, que os cemitérios como os 

que conhecemos hoje tiveram origem. A sociedade passou a sepultar seus mortos em 

mosteiros, conventos, igrejas e suas adjacências (Figura 1), criando assim uma espécie de 

relação de aproximação entre os vivos e seus entes falecidos (COSTA SILVA & 

MALAGUTTI FILHO, 2008). A escolha do local de sepultamento dependia da situação 

sócio-econômica-política do indivíduo, ou seja, do donativo dado ao clero. Plebeus eram 

enterrados em sarcófago de pedra ou até mesmo em valas comuns pelo campo (CAMPOS, 

2007). 

Por volta dos séculos XVII e XVIII, a já tradicional prática de enterrar corpos no 

interior de igrejas, conventos ou outras construções passou a ser contestada por motivos 

sanitários. Segundo Langalde (1990), a grande concentração de corpos nos locais habituais de 

sepultamento, como criptas de igrejas e suas imediações, acabou por desencadear um surto de 

doenças relacionadas a miasmas cadavéricos. A partir daí emergiu a preocupação com o 
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hábito de enterrar os mortos em centros urbanos. As recomendações médicas fundamentadas 

na doutrina dos miasmas associadas ao crescimento das cidades em virtude da constante 

imigração dos camponeses e a urbanização acelerada, foram fatores determinantes para a 

criação dos cemitérios coletivos a céu aberto (COSTA SILVA & MALAGUTTI FILHO, 

2008; CAMPOS 2007; NOGUEIRA et al., 2013) (Figura 1). 

 Em um relatório publicado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Ucisik & 

Rushbrook (1998) observaram que os cemitérios poderiam gerar impactos ao meio ambiente, 

através do aumento da concentração de microrganismos e de substâncias inorgânicas e 

orgânicas em águas subterrâneas. Segundo Pacheco et al. (1988) os cemitérios são potenciais 

fontes geradoras de impactos ambientais, destacando-se o risco de contaminação das águas 

subterrâneas e superficiais por microrganismos (bactérias e vírus), que se proliferam a partir 

do processo de decomposição dos cadáveres. Tal condição foi reafirmada por Nogueira et al. 

(2013) citando Migliorini et al. (2006), onde é considerado a liberação de um líquido tóxico 

chamado “necrochorume”, oriundo da decomposição dos corpos. 

A carência de estudos científicos relacionados a cemitérios no Brasil também chama a 

atenção, sobretudo na região nordeste. Segundo Migliorini (2004), o Centro de Pesquisas de 

Águas Subterrâneas (CEPAS) do Instituto de Geociências da USP foi pioneiro nas pesquisas 

relacionando cemitério e meio ambiente no Brasil, na década de 1980.  

Nessa linha do tempo, segundo frisam Costa Silva & Malagutti Filho (2008) e Matos 

(2001), destacaram-se no Brasil os estudos de: Pacheco et al. (1991), constatando 

contaminação do lençol freático por microrganismos em  três cemitérios no estado de São 

Paulo (um no município de Santos e dois no município de São Paulo); Migliorini (1994), 

observando o aumento na concentração de compostos nitrogenados e íons em águas no 

aquífero onde está alocado o cemitério de Vila Formosa (São Paulo); Silva (1995), 

investigando a situação de 600 cemitérios em todo o país e observando a incidência de casos 

de contaminação do solo por necrochorume; Pequeno Marinho (1998) como o estudo pioneiro 

no Ceará, onde foram constatadas presenças de compostos nitrogenados e bactérias nas águas 

subterrâneas do cemitério São João Batista em Fortaleza. Ainda há os estudos de Braz et al. 

(2000), encontrando elevadas quantidades de bactérias em poços a jusante do cemitério do 

Brengui em Belém (no Estado do Pará); Matos (2001) constatando a existência de vírus e 

bactérias em amostras de água subterrânea do cemitério de Vila Nova Cachoeirinha em São 

Paulo. O autor também faz recomendações para a criação de uma legislação nacional que 

regulamente a implantação e operação de cemitérios, em âmbito sanitário e ambiental. 
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Destacam-se também a tese de livre docência realizada pelo Professor Alberto 

Pacheco em 2000, acerca de cemitério e meio ambiente, e os estudos realizados por Castro 

(2008) avaliando a possível contaminação do aquífero na área do cemitério Bom Jardim em 

Fortaleza.  

Assim, este estudo teve por objetivo caracterizar o histórico de ocupação de cemitérios 

públicos de Fortaleza, analisando aspectos de sua adequação à legislação ambiental vigente.  
 

Figura 1 – Antigas formas de sepultamento 

 (A)   (B) 

 (C)  (D) 

(A) Monólitos de Stonehenge, Inglaterra. Foto de 2011 

(B) Urna funerária Indígena – acervo do museu de 

Arqueologia e Entnologia da Universidade de São 

Paulo.  

(C) Cemitério nos arredores de uma igreja em Lackok 

Village, Inglaterra. Foto de 2011.  

(D) Cemitério de Arlington, Washington DC – 

Estados Unidos da América. Foto de 2012. 

 

Fonte: (A) Próprio autor. 

 

(C) Próprio autor. 

           (B) Disponível na galeria do LiGea USP. (D) Próprio autor. 
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1.1 Breve história sobre os cemitérios de Fortaleza 

Com base no levantamento histórico apresentado no portal da internet “Fortaleza 

Nobre”, foi apenas em 1848 que o primeiro cemitério de Fortaleza foi construído. O cemitério 

público do Croatá, ou cemitério São Casemiro, edificado em virtude da Lei Provinçal n° 319 

de 01/08/1844 e inaugurado em 08/05/1848, foi construído no campo da Amélia, localizado 

na área vizinha a uma duna conhecida como morro do Croatá, onde hoje é a Praça Castro 

Carreira, conhecida como Praça da Estação. 

Existia no São Casemiro uma área marginal, separada das outras sepulturas, reservada 

aos descrentes e não professantes da fé católica, e aos que atentassem contra os princípios 

relativos a essa fé (homossexuais, judeus, suicidas, etc). Foi erguido posteriormente, vizinho 

ao cemitério São Casemiro, o cemitério dos Ingleses, destinado à protestantes e estrangeiros, 

mantido pela firma de importação e exportação Singlehust & Co. 

O problema gerado pela má localização (o cemitério passou a ser aterrado lentamente 

pela ação dos ventos e da areia proveniente da duna) e o fato do cemitério não conseguir 

atender a demanda de óbitos, levou o cemitério a ser desativado em 1866, dando assim início 

ao projeto de um novo cemitério. Em fevereiro de 1880, o cemitério São Casemiro e o 

cemitério dos Ingleses foram demolidos. 

Fundado em 1862 e oficialmente inaugurado em 1866, cemitério São João Batista 

passa a receber os corpos das famílias ricas e católicas da capital. Localizado no bairro 

Jacarecanga, na Rua Padre Mororó, S/N, próximo à Catedral Metropolitana de Fortaleza, o 

São João Batista é administrado pela Santa Casa da Misericórdia de Fortaleza, não se 

configurando como um cemitério público. O cemitério está em funcionamento até hoje e é 

tido como o cemitério mais antigo de Fortaleza. 

Em relação à preocupação com a saúde pública em decorrência da contaminação 

povocada pelas necrópoles, Da Costa 2010 traz um apanhado histórico relativo à ocupação 

dos espaços urbanos pelo ponto de vista médico. A autora destaca a relação entre os fatores 

climáticos, os espaços urbanos construídos, a vinda de imigrantes para os centros urbanos e 

como os miasmas e as epidemias decorrentes desse conjunto de fatores impactou a sociedade. 

 Os cemitérios ganham destaque destaque em meio à comunidade médica como sendo 

“foyers de infecção”, espaços construídos pelo homem que vêm à se tornar proliferador de 

doenças. A implantação e manipulação desses espaços representou uma mudança de 

mentalidade com relação à temática da morte na época (DA COSTA 2010). 
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1.2 Legislação vigente 

No Brasil não existia qualquer ferramenta legal para lidar com as questões ambientais 

relativas aos cemitérios até o surgimento da Resolução n° 335/2003, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (CONAMA), publicada em 28 de maio daquele mesmo ano, que dispõe sobre 

o licenciamento ambiental de cemitérios horizontais e verticais. A Resolução, além de 

estabelecer critérios mínimos para a implantação de futuros cemitérios, estabeleceu um prazo 

de 180 dias para que os cemitérios anteriores à legislação se adequassem à norma. 

Porém, em 28 de março de 2006, o CONAMA publicou a Resolução n° 368 que altera 

alguns dispositivos da resolução anterior, proibindo “a instalação de cemitérios em Áreas de 

Preservação Permanente (APPs) ou em outras que exijam o desmatamento da mata atlântica, 

em estágio médio ou avançado de regeneração, em terrenos onde existem cavernas nas 

proximidades, sumidouros ou rios subterrâneos e em áreas onde o lençol freático, medido no 

final da estação de chuva, fique a menos de 1,5m da base das sepulturas”.  

A partir da modificação, os órgãos estaduais e municipais competentes passaram a ser 

obrigados a licenciar e fiscalizar a implantação de novos cemitérios e, posteriormente, o prazo 

antigo de 180 dias foi eliminado através de uma nova Resolução do CONAMA (nº 402 de 17 

de novembro de 2008). Com essa nova alteração, ficou estabelecido que os órgãos ambientais 

estaduais e municipais teriam um prazo até dezembro de 2010 para se adequar à norma, e os 

cemitérios existentes antes de 2003, com o descumprimento dessa disposição implicando em 

sanções penais e administrativas.  

 

1.3 Conceitos relevantes para este estudo 

De acordo com Matos (2001), cemitérios de cadáveres humanos são monumentos 

destinados a homenagear a memória daqueles que morreram. A Resolução CONAMA n° 

335/2003, em seu Art. 2o, define cemitérios como: área destinada a sepultamento. A mesma 

resolução também relata três tipos diferentes de cemitérios: cemitério horizontal, cemitério 

vertical e cemitério de animais. Dessa forma, ainda seguindo a referência da resolução em 

questão, serão adotadas as seguintes definições e características:      

• Cemitério horizontal: é aquele localizado em área descoberta ou campo aberto. Os 

cemitérios horizontais podem ser do tipo tradicionais ou do tipo parque (ou jardim). Os 

cemitérios tradicionais são campos descobertos utilizados para sepultamentos, podendo ser ou 

não arborizados, onde faz-se o uso de jazigos ou gavetas. Já os cemitérios do tipo parque ou 

jardim não possuem arborização aleatória, sendo predominantemente coberto por jardins. São 
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isentos de construções tumulares, sendo as sepulturas de pequenas dimensões (geralmente 

com uma medida padrão) ao nível do chão, todas identificadas por uma lápide.  

• Cemitério vertical: é um edifício dotado de compartimentos destinados a 

sepultamentos (lóculos), podendo este edifício ter um ou mais pavimentos. 

•  Cemitérios de animais: cemitérios destinados a sepultamento de animais. 

•  Exumar: retirar a pessoa falecida, partes ou restos mortais do local em que se acha 

sepultado. 

•  Urna ossuária: é o recipiente de tamanho adequado para conter ossos ou partes de 

corpos exumados. 

• Ossuário ou ossário: é o local para acomodação de ossos, contidos ou não em urna 

ossuária. 

• Translado: ato de remover pessoa falecida ou restos mortais de um lugar para o 

outro. 

Outro conceito importante a ser adotado é o de jazigo. No Art. 2o, inciso IV da 

resolução CONAMA n° 335/2003, encontramos a definição de jazigo como sendo o 

compartimento destinado a sepultamento contido. Nogueira et al. (2013) complementam 

relatando que os jazigos são concessões de uso a título perpétuo ou temporário, dadas pelos 

cemitérios. Jazigos de cessão de uso perpétuos são concedidos por prazo indeterminado, 

enquanto os jazigos de uso temporários são concedidos por um tempo determinado de modo 

que, ao final da cessão, o responsável pelo jazigo providencie a exumação dos restos mortais 

bem como a sua transferência para um jazigo perpétuo. 

O termo concessão de uso significa a possibilidade do proprietário outorgar o direito 

de usufruto de um bem (móvel ou imóvel) a outrem por tempo determinado (ou não) mediante 

ou não remuneração (NOGUEIRA et al. 2013). 

No caso do presente estudo, os cemitérios públicos em questão são de propriedade do 

poder público, sendo administrados pela prefeitura de Fortaleza. As concessões no entanto, 

segundo a Prefeitura, são feitas a qualquer cidadão comum, por um período de cinco anos. Ao 

fim do período de concessão, o proprietário deverá se recadastrar no órgão público 

competente afim de renovar o período de concessão por mais cinco anos. 

 

1.4 Licenciamento Ambiental 

De acordo com o Art. 1º da Resolução CONAMA nº 335 de 3 de abril de 2003, “Os 

cemitérios horizontais e verticais, doravante denominados cemitérios, deverão ser submetidos 
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ao processo de licenciamento ambiental, nos termos desta Resolução, sem prejuízos de outras 

normas aplicáveis à espécie.” 

O licenciamento ambiental, cujas principais diretrizes para execução estão expressas 

na Lei no 6.938/81 e nas Resoluções CONAMA nº 001/86 e nº 237/97, é um meio de controle 

preventivo de qualquer empreendimento ou atividade que venha a alterar/explorar o meio 

ambiente com potencial de poluição (SOUZA JÚNIOR, 2007). Uma das suas mais 

expressivas características é a participação da sociedade nas tomadas de decisões através de 

audiências públicas, que são parte do processo (BARBIERI, 1995). 

O Art. 1o Inciso I da Resolução CONAMA 237/97 define licenciamento ambiental 

como sendo o “Procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 

licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades 

utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 

daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 

disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.” 

Segundo um estudo realizado pelo Banco Mundial (2008), o Brasil é um dos raros 

países, possivelmente o único, a possuir um procedimento trifásico (Licença Prévia, Licença 

de Instalação e Licença de Operação). Cada fase do procedimento possui uma licença 

específica, concedida separadamente mediante os estudos e ações designados.  

 

1.4.1 Licença Ambiental 

A Resolução CONAMA no 237/97, em seu Art. 1o Inciso II,  caracteriza licença 

ambiental como: “ato administrativo pelo qual o órgão competente, estabelece as condições, 

restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, 

pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou 

atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 

poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental.” 

Em outras palavras, trata-se de um documento com regras pré-estabelecidas pelo 

órgão competente, obrigando o empreendimento/atividade a assumir compromisso para a 

manutenção da qualidade ambiental. Tal documento possui prazo de validade a ser definido 

pelo órgão competente que está concedendo a licença, não podendo exceder: 5 anos (Licença 

Prévia), 6 anos (Licença de Instalação) e 10 anos (Licença de Operação). A validade das 

licenças pode ser prorrogada, respeitando-se a regra de que devem ser requeridas com no 

mínimo 120 dias de antecedência em relação ao término do seu prazo de validade 

(BARBIERI, 2007). 
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As licenças obtidas nas diferentes fases do processo de licenciamento, são descritas na 

Resolução CONAMA no 237/97 em seu Artigo 8o: 

“Art. 8º - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as 

seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento 

ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e 

estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases 

de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de 

acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, 

incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem 

motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após 

a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas 

de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação. 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 

sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento ou 

atividade.” 

1.4.2 Órgãos competentes 

Pioneira entre os dispositivos legais a tratar de forma esclarecedora a questão da 

avaliação de impactos ambientais no Brasil, a Lei Federal 6938/81 foi responsável por 

estabelecer a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e constitui, para sua execução, o 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA (LUNELLI, 2011). 

Segundo Souza Júnior (2007), o SISNAMA estrutura-se segundo as esferas (ou níveis 

políticos) federais, estaduais, municipais e o Distrito Federal. Em cada nível há um orgão 

consultivo e deliberativo, e um orgão executivo. A Lei Complementar no 140/2011 é a 

responsável por dispor as normas relativas à cooperação entre União, os estados, o Distrito 

Federal e os municípios em relação a ações decorrentes de atividades ambientais, bem como 

outro conceito para Licenciamento Ambiental. 

Nas esferas estaduais e municipais, tem-se como órgãos competentes os Conselhos 

Estaduais de Meio Ambiente - COEMA (esfera estadual), as Secretarias Municipais de Meio 

Ambiente - SEUMA e os Conselhos Municipais de Defesa do Meio Ambiente – CODEMA 

(esfera municipal). Já na esfera federal, o IBAMA irá atuar como órgão executivo e o 

CONAMA irá atual como órgão consultivo e deliberativo. Ainda segundo o autor, órgãos e 
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entidades da iniciativa privada não integram o SISNAMA, mesmo que prevejam atividades e 

políticas relacionadas à preservação ambiental em seu objeto social.  

A competência para licenciamento de uma atividade irá seguir os critérios gerais 

estabelecidas pelo CONAMA em esfera federal, sendo que os estados e municípios somente 

poderão modificar esses critérios se acrescentarem parâmetros que venham a acrescentar mais 

rigidez ao processo de licenciamento ambiental, visando maior proteção ao meio ambiente. 

Isso irá garantir que alguns estados ou municípios venham a ser menos exigentes que outros 

durante o processo (SOUZA JÚNIOR, 2007).  

Cabe ao IBAMA licenciar as atividades em âmbito federal, de acordo com as 

características do impacto gerado pela atividade em questão, bem como sua área de 

abrangência (SOUZA JÚNIOR, 2007). No caso do estado do Ceará e do município de 

Fortaleza, os órgãos responsáveis pelo licenciamente em âmbitos estadual e municipal serão, 

respectivamente, a SEMACE e a SEUMA, de acordo com o Manual de Licenciamento 

Ambiental 2015 da SEUMA. As características que norteiam a atuação dessas esferas tambem 

estão descritas no referido manual (Quadro 1). 

Também de acordo com os critérios estabelecidos previamente pelo CONAMA, o 

licenciamento deverá ser realizado por profissionais habilitados. Caso o Estado não disponha 

de tal exigência, o processo dar-se-há em âmbito federal. Já no caso da esfera municipal, se 

município não possuir profissionais habilitados, o processo se dará nas esferas estadual ou 

federal. 

 
Quadro 1 – Órgãos competentes em cada esfera e suas respectivas condicionantes. 

Esfera Órgão Competente Condicionantes 
Federal IBAMA Atividades que afetem bens da União (rios, mares e 

terras) do território brasileiro nas quais os impactos 
ambientais gerados ultrapassem o limite territorial de 
mais de um estado ou as fronteiras do Brasil; atividades 
que utilizem material radioativo; atividades 
desenvolvidas em terras indígenas ou bases e 
empreendimentos militares. 

Estadual SEMACE Atividades desenvolvidas que afetem rios, florestas, 
unidades de conservação (UC) e demais formas de 
vegetação natural do estado do Ceará nas quais os 
impactos ambientais diretos ultrapassem os limites 
territoriais de mais de um município; empreendimentos 
delegados pela União via convênio ou instumento legal. 

Municipal SEUMA Atividades que causem ou venham a causar impatos 
diretos no município de Fortaleza. 

Fonte: Adaptado do Manual de Licenciamento Ambiental 2015 da SEUMA 
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2. JUSTIFICATIVA 

 

 Os cemitérios de Fortaleza são muito antigos, estabelecidos em uma época onde 

inexistia ou existia pouca preocupação com critérios ambientais. Isto acarretou a construção 

destes espaços sem a realização de estudos adequados para esses fins. 

 A Resolução CONAMA no 335/2003 dispõe sobre o licenciamento ambiental de 

cemitérios mas, como a legislação é posterior à construção dos mesmos, não há estudos ou 

registros/documentos que demonstrem a adequabilidade desses cemitérios à legislação, e não 

são disponíveis documentos ou estudos de monitoramento da situação. Isso acaba se tornando 

um problema, pois a cidade continua em constante expansão, e a taxa de óbitos está 

diretamente ligada ao crescimento populacional. 

 

3. PROBLEMA 

 

 Os cemitérios públicos de Fortaleza, por serem antigos e anteriores à legislação, 

podem não ter tido tempo ou ainda não estarem adequados à Resolução CONAMA n° 

335/2003, alterada pelas Resoluções nº 368, de 2006, e nº 402, de 2008, que normatizam os 

procedimentos para implantação e operação de cemitérios no país, ou à legislação Estadual 

e/ou Municipal vigente. 

 

4. HIPOTÉSE 

Os cemitérios públicos de Fortaleza não estão adequados à legislação ambiental vigente. 

 

5. OBJETIVOS 

 

5.1 Objetivo Geral 

Caracterizar dos pontos de vista estrutural e operacional, os cemitérios públicos do município 

de Fortaleza, analisando adequações à legislação ambiental vigente. 

 

5.2 Objetivos Específicos 

• Caracterizar os cemitérios públicos de Fortaleza, descrevendo área, ocupação, localização, 

estrutura de operação, data de construção e período concedido de operação. 

• Avaliar a adequação dos cemitérios públicos Fortaleza em relação à legislação ambiental 

vigente. 
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6. METODOLOGIA 

 

 6.1 Área de estudo - escolha dos cemitérios 

Devido à alta ocorrência de óbitos na cidade de Fortaleza, a problemática do 

crescimento populacional e a carência de estudos foi feita a opção pelos cemitérios públicos 

ao invés dos particulares. 

Os cinco cemitérios públicos de Fortaleza estão espalhados por cinco bairros distintos 

pela cidade (Mucuripe, Antônio Bezerra, Parangaba, Granja Lisboa e Messejana), cada um 

fazendo parte de uma das Secretarias Executivas Regionais (SER).  

As Secretarias Executivas Regionais, também conhecidas como “SER” são sub-

prefeituras criadas com o intuito de descentralizar a gestão administrativa. Com a extinção do 

antigo Departamento (DEMUC), a gestão dos cemitérios públicos passou para o poder das 

SER. 

6.2 Análise documental e revisão literária sobre o tema 

Para a realização do estudo, foi realizada busca de informações junto às Secretarias 

Executivas Regionais e outros órgãos públicos como a Superintendência Estadual do Meio 

Ambiente (SEMACE), Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA), Secretaria de 

Infraestrutura (SEINF) e acervo bibliográfico, entre os meses de março e julho de 2016. No 

caso dos órgãos públicos, fez-se necessário a utilização de documento oficial para solicitação 

das informações. 

Inicialmente, foi realizado um estudo de leitura e interpretação da Resolução 

CONAMA n° 335/2003 (Anexo A), bem como as suas alterações posteriores, como ponto de 

partida na análise da legislação vigente acerca do tema. Com o decorrer do estudo, foram 

sendo encontradas e incorporadas legislações estaduais e municipais referentes à implantação 

e operação de cemitérios. 

 

 6.3 Levantamento de dados 

A partir das informações coletadas com a análise de documentos e literatura, inicia-se 

a etapa de levantamento de dados em campo. Características de cada cemitérios foram 

coletadas de acordo com um questionário (Apêndice A) de igual utilização para todos, 

contendo características, sua localização, dados quantitativos e histórico. O questionário foi 

preenchido gradativamente de acordo com uma série de visitas realizadas aos espaços de 

estudo e aos órgãos públicos competentes, e usado como base para a análise de dados junto à 

legislação vigente e a outras informações obtidas.  
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 6.4 Comparação com a Legislação vigente 

 Após o levantamento dos referidos dados, bem como o estudo da legislação vigente, 

foi feita uma análise de adequação comparando os dados selecionados com os artigos 

descritos na legislação e com as informações obtidas nos órgãos competentes, com o intuito 

de obter um parecer conclusivo da situação ambiental em que se encontram os cemitérios 

públicos de Fortaleza. 

 

 6.5 Recomendações 

 Baseado no parecer obtido, bem como em informações oriundas do levantamento 

bibliográfico, foram discutidas possíveis medidas mitigadoras para os referidos locais. 

Também foram levantadas questões pertinentes relativas a projetos futuros, comparando os 

cemitérios em questão com outros empreendimentos pelo mundo. 

 

7. RESULTADOS 

 

 7.1 Identificação e caracterização dos cemitérios públicos de Fortaleza   

 Foram identificados cinco cemitérios públicos em Fortaleza, localizados nos bairros 

do Mucuripe, Antônio Bezerra, Parangaba, Bom Jardim e Messejana, pertencentes 

respectivamente, às Regionais II, III, IV, V e VI (Figura 2). Destaca-se que todos estão 

dispostos na área urbana de Fortaleza. Todos são do tipo horizontal, à excessão de Bom 

Jardim, caracterizado como “Parque”. Características gerais são apresentadas na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Características gerais dos cemitérios públicos de Fortaleza. 

Cemitério 
(Bairro) 

Ano de 
Funda-

ção 

Capacidade 
inicial de 
ocupação 
(aproxi-
mada) 

Situação 
atual de 
lotação 
(aproxi-
mada) 

Tipo de 
sepultura 

Área total 
(aproxi-
mada) 

Perímetro 
(aproxi-
mado) 

Recuo das 
sepulturas 
em relação 

ao 
perímetro 

Vias 
internas 

pavi-
mentadas 

para 
trânsito de 

veículos 

Ossário 

Mucuripe 1916 1.000 Saturado Jazigos, 
gavetas 

3500m2 255m Não possui Não possui Não 
possui 

Antônio 
Bezerra 

1936 1.693 Saturado Jazigos, 
carneiros 

10000m2 400m Não possui Não possui Não 
possui 

Parangaba 1921 9.000 
(+ 518) 

Saturado Jazigos, 
gavetas 

17850m2 

(+ 82m2) 
690m 

(+ 196m) 
Não possui Não possui Não 

possui 
Bom 

Jardim 
1994 58.911 70000 Jazigos 

pré-
moldados 

84300m2 1210m Recuo de 
1,5m 

Possui Possui 

Messejana 1869 1.600 Saturado Jazigos, 
gavetas 

13270m2 442m Não Possui Não possui Não 
possui 

Fonte: Próprio Autor 
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 No entorno de todos os cinco cemitérios existem construções externas, em distâncias 

inferiores a 100m do muro de delimitação, como residencias, comércios ou escolas. O 

cemitério do Mucuripe possui poços para abastecimentos próprios, utilizados para usos 

secundários; os de Parangaba e Antônio Bezerra possuem um poço cada, que porém, 

encontra-se desativado; e Bom Jardim e Messejana não possuem, sendo o fornecimento de 

água feito unicamente pela Empresa Estatal. Todos apresentam arborização interna, porém 

não possuem faixa verde ao redor do perímetro de ocupação. 

 Alguns problemas foram observados durante as visitas e outros apontados durante as 

entrevistas: descaso do poder público, reclamações da vizinhança no entorno acerca do mau-

cheiro, carência de coveiros e funcionários, falta de ossários adequados, insegurança, 

problemas de infraestrutura, dentre outros (Figura 3). 
 

Figura 2 – Localização dos Cemitérios Públicos de Fortaleza 

 
Fonte: Google Maps 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

29 

Figura 3 – Problemas observados 

(A) 

 

 

 

 

 

 

 

 

          (B) 

(C) (D) 

(A) Caixão violado (Cemitério Santo Antônio).      

Foto de 2016 

(B) Raízes de árvore danificando sepultura (Cemitério 

Santo Antônio). Foto de 2016 

(C) Ossos misturados com lixo (Cemitério São José). 

Foto de 2016 

(D) Residências dividem muro com cemitério 

(Cemitério São José).  Foto de 2016 

 

Fonte: (A) Próprio autor. 

           (B) Próprio autor. 

 

(C) Próprio autor. 

(D) Próprio autor. 
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7.1.1 Características físicas e históricas dos cemitérios 

 

Cemitério do Mucuripe 

Nome oficial: Cemitério São Vicente de Paula 

Endereço: Avenida da Abolição 3986, Mucuripe – Fortaleza, CE 

Vias de acesso (Figura 4): 

 
Figura 4 – Localização do cemitério São Vicente de Paula 

 
Fonte: Google maps 

 

 O cemitério São Vicente de Paula, ou cemitério do Mucuripe como é conhecido, 

localiza-se em uma das áreas mais nobres de Fortaleza, com características turísticas e de alta 

especulação imobiliária. Com uma área aproximada de 3500m2 e um perímetro aproximado 

de 255m, é o menor dos cemitérios públicos da capital cearense, com uma capacidade para 

1000 jazigos e o segundo mais antigo entre os cemitérios públicos. 

 Antes de ser construído em 1916 por iniciativa dos próprios moradores, o local já era 

utilizado para sepultamento pelo círculo de trabalhadores cristãos do Mucuripe. O 

crescimento após a fundação deu-se de modo desordenado estando as sepulturas não 

mapeadas, fato que gerou uma grande desorganização numérica após a venda do local para a 

Prefeitura na década de 1970. 

 O cemitério classifica-se como horizontal tradicional, sendo os sepultamentos feitos 

em jazigos, covas rasas e gavetas ou carneiros. Possui arborização interna e um pequeno 

estacionamento em frente à entrada. Não possui faixa verde de isolamento nem recuo das 

sepulturas em relação ao perímetro, estando muitas delas coladas ao muro do cemitério. 

 Também não possui vias pavimentadas para trânsito de veículos, nem portões laterais, 
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o que dificulta o processo de limpeza da prefeitura, que é realizado quatro vezes por ano, 

segundo a administração do local (no início do ano, dia das mães, dia dos pais e dia de 

finados). 

 Devido ao fato de estar localizado em um centro urbano de grande movimento, o 

cemitério está próximo à residências, comércios e até uma escola, chegando a dividir muro 

com residências e com a Escola José Ramos Torres de Melo (Figura 5). 

 
Figura 5 – Cemitério São Vicente de Paula 

 (A)  (B) 

 

(A) Escola municipal divide muro com cemitério 

 

(B) Cemitério São Vicente de Paula – Vista aérea. 

Fonte: Fortaleza Nobre 

http://www.fortalezanobre.com.br/2010/06/cemit

erio-sao-vicente-de-paula-mucuripe.html 

Fonte: Diário do nordeste 

http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade

/nao-ha-mais-vaga-para-sepultamento-1.276276 

 

 O cemitério está localizado em área de lençol freático e possui um poço. A utilização 

da água proveniente do poço é secundária e, segundo relatos de funcionários, a água possui 

“coloração amarela” e às vezes “mal-cheiro”. Não há impermeabilização do terreno, ficando 

restrito esse procedimento a apenas alguns jazigos assim construídos. Segundo a 

administração do cemitério, as residências vizinhas também possuem poços. 

 Apesar de ser considerado um cemitério público, administrado pela Prefeitura por 

meio da Secretaria Executiva Regional II, o cemitério São Vicente de Paula não é mais aberto 

à população em geral. Só é permitido o sepultamento de quem é proprietário de lote ou jazigo 

permissionado, ou então por “zelamento”, uma espécie de negociação onde o proprietário do 

jazido aluga o lote. 

 O cemitério não possui ossários de modo que, após o período de concessão, os ossos 

são dispostos dentro do próprios jazigos envoltos em urnas ou sacos plásticos. Devido ao fato 
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de ser o menor cemitério público da capital, o São Vicente de Paula encontra-se saturado e a 

falta de espaço dificulta até a caminhada entre os túmulos.  

 

Cemitério do Antônio Bezerra 

Nome oficial: Cemitério Santo Antônio  

Endereço: Rua Professor Leite Gondim 525, Antônio Bezerra – Fortaleza, CE 

Vias de acesso (Figura 6): 

 
Figura 6 – Localização do Cemitério Santo Antônio 

 
Fonte: Google Maps  

 

 Inaugurado em 05/04/1936, o cemitério Santo Antônio (ou cemitério do Antônio 

Bezerra, como é popularmente conhecido), localiza-se no bairro Antônio Bezerra a oeste do 

centro de Fortaleza, e é administrado pela Secretaria Executiva Regional III. 

 Antes da fundação oficial os enterros ocorriam nas proximidades, até que em 1935 

alguns moradores reuniram-se para iniciar a construção do cemitério no bairro em um terreno 

situado à esquerda do patronato da Sagrada Família (inaugurado em setembro do mesmo ano). 

A construção foi concluída no ano seguinte, ano da fundação oficial. Em 1937, com o 

alargamento das ruas do bairro, a estrutura foi modificada e assim permanece até hoje. 

 O cemitério é classificado como horizontal e tradicional, possui uma área aproximada 

de 10000m2 e um perímetro aproximado de 400m. Os sepultamentos são realizados na forma 

de jazigos, gavetas ou carneiros e covas rasas. Apesar de arborizado, o local não possui faixa 

verde de isolamento e as sepulturas não possuem recuo em relação ao limite do perímetro do 

cemitério, algumas estando até vizinhas ao muro. 
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 Como infraestrutura, o cemitérios possui apenas uma pequena capela, um pequeno 

depósito em más condições e um pequeno espaço usado como banheiro. O local não possui 

vias pavimentadas para o trânsito de veículos e nem estacionamento. No entorno encontram-

se comércios e residências, muitas dessas residências dividindo o muro com o próprio 

cemitério. O cemitério possui um poço, sendo a utilização da água destinada a uso secundário.  

 O lixo gerado no local consiste principalmente de entulho, folhagem e resíduos 

deixados pela própria população durante visitas ou sepultamentos. Muito desse entulho 

encontra-se acumulado e a limpeza é feita com pouca frequência. Segundo a administração, o 

cemitério não possui coveiro nem pessoal, e os sepultamentos muitas vezes são realizados 

com a ajuda da própria família ou de trabalhadores temporários, contratados na hora. 

 O cemitério também não possui ossário, de modo que os restos mortais são alojados 

no próprio jazigo envoltos em urnas ou, na maioria das vezes, em sacos plásticos após a 

exumação realizada ao fim do período de concessão. 

 Com uma capacidade de 1693 jazigos, o cemitério encontra-se saturado. A média de 

sepultamentos caiu nos últimos anos, segundo a administração isso ocorreu principalmente 

devido  ao vandalismo presente no local. Só é permitido o sepultamento de quem possui 

concessão. 

 

Cemitério da Parangaba 

Nome oficial: Cemitério São José 

Endereço: Rua Napoleão Quezado 365, Parangaba – Fortaleza, CE 

Vias de acesso (Figura 7): 

 
Figura 7 – Locazilação do Cemitério São José e anexo 

 
Fonte: Google Maps 
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 O cemitério São José, nome oficial do cemitério público da Parangaba, foi fundado em 

1921 e está localizado no bairro Parangaba em uma área de intenso trânsito e atividade 

comercial. É classificado como horizontal tradicional, sendo atualmente administrado pela 

Secretaria Executiva Regional IV, possuindo um perímetro total aproximado de 886m e uma 

área total aproximada de 17932m2 (já incluindo o prédio anexo do cemitério). 

 Com uma capacidade de 9000 jazigos (todos localizados no terreno principal), o 

cemitério possui uma média de 40 a 50 sepultamentos mensais, entretanto, só é sepultado 

quem possui concessão de jazigo. Todos os jazigos já possuem dono, embora existam 

algumas exceções que estão com pendências na documentação e correm o risco de perder a 

concessão. 

 Já o anexo do cemitério (Figura 8) está localizado ao lado da construção principal, 

entre a Rua Cônego de Castro e a Via Férrea de Fortaleza, adjacente ao muro do anexo. 

Segundo a administração, o local é usado como ossário improvisado e como alternativa 

reserva ao cemitério principal. Também segundo a administração, só é permitido o 

sepultamento em gavetas, entretanto, foram identificadas covas rasas no terreno. A 

capacidade do local é de 518 gavetas, sendo 398 destinadas a adultos e 120 destinadas a 

crianças. Não foram encontradas informações acerca do histórico e da datação do anexo. 
 

Figura 8 – Anexo do Cemitério São José  

(A) 
(B) 

(C) (D) 
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(A) Anexo do cemitério São José – vista do terreno. 

Foto de 2016 

(C) Cova rasa no Anexo do Cemitério São José. Foto 

de 2016 

(B) Anexo do cemitério São José – gavetas. Foto de 

2016  

(D) Anexo do Cemitério São José – estrutura de apoio. 

Foto de 2016 

 

Fonte: (A) Próprio autor. 

 

(C) Próprio autor. 

           (B) Próprio autor.     (D) Próprio autor. 

 

 No terreno principal os sepultamentos são realizados em jazigos, covas rasas e 

principalmente em gavetas ou carneiros. O terreno é pouco arborizado internamente, não 

possui faixa verde de isolamento nem recuo das sepulturas em relação ao perímetro. Não 

existem vias pavimentadas para transito de veículos dentro do terreno e nem estacionamento 

externo. 

 A estrutura conta com uma capela, um escritório para a administração do local, 

banheiros (masculino e feminino), sala para almoxarifado e depósito, bancos e espaço de 

convivência. A água utilizada é proveniente da CAGECE mas o local possui também um poço 

(Figura 8) recentemente reativado, sendo esta água utilizada apenas para limpeza e 

jardinagem. 

 
Figura 9 – Cemitério São José 

(A) (B) 

(A) Cemitério São José – poço recém reativado. Foto 

de 2016 

(B) Cemitério São José – estrutura (capela e 

administração). Foto de 2016 

 

Fonte: (A) Próprio autor. 

 

(B) Próprio autor. 

 

 Já o terreno anexo, possui apenas uma árvore e também não possui faixa verde nem 

recuo em relação ao perímetro, tampouco vias pavimentadas para veículos. Segundo a 

administração só são permitidos sepultamentos em gavetas ou carneiros no anexo, porém 
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existem duas sepulturas em cova rasa no lugar, estando dessa forma irregulares. O anexo não 

possui poço nem água encanada e sua estrutura se limita apenas a um pequeno espaço para 

oração e velamento, já bem deteriorado.  

 O lixo gerado consiste em folhagem, entulho de construção devido à reformas e 

manutenção das sepulturas e resíduos deixados pela própria população durante as visitas e 

sepultamentos. Esse lixo, após recolhido, é destinado a um container localizado do lado de 

fora do terreno principal do cemitério, vizinho ao muro, onde segundo os funcionários, a 

Prefeitura faz o recolhimento a cada duas semanas. Segundo a administração, o cemitério São 

José conta com sete funcionários atualmente: um administrador, dois porteiros e quatro 

coveiros. Os coveiros são terceirizados; os demais, servidores.  

  Não há impermeabilização do terreno principal nem do anexo, ficando restrito esse 

procedimento apenas a jazigos assim construídos. Não há residências vizinhas aos muros do 

cemitério, apenas um estacionamento destinado a ônibus, dividindo o muro dos fundos e uma 

barbearia que possui um pedaço do telhado adentrando o terreno principal do cemitério. A 

barbearia, segundo a administração do cemitério, já foi notificada a respeito e “providências já 

estão sendo tomadas”. 

 

Cemitério de Messejana 

Nome oficial: Cemitério Público de Messejana 

Endereço: Rua Padre Severiano 290, Messejana – Fortaleza, CE 

Vias de acesso (Figura 10): 

 
Figura 10 – Localização do Cemitério Público de Messejana 

 
Fonte: Google Maps 
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 O Cemitério Público de Messejana (nome oficial) é atualmente o cemitério público 

mais antigo de Fortaleza e está localizado no bairro Messejana, sendo administrado pela 

Secretaria Executiva Regional VI, localizada no mesmo bairro.  

  O cemitério foi fundado em 1869, na época em que o bairro (outrora chamado Vila 

nova Messejana naqueles dias) ainda não era anexado a Fortaleza, o que só veio a ocorrer em 

1921. 

 Na época de sua construção, o cemitério era localizado em um local ermo e afastado 

do centro urbano, em um terreno próximo a uma granja. Com o passar dos anos, 

principalmente após a antiga vila ser anexada à Capital se tornando oficialmente um bairro, a 

urbanização foi crescendo em torno do cemitério.  

 Na década de 1980, o cemitério ficou saturado. Foi anexado ao cemitério, um terreno 

doado que serviu de “expansão” para o local, visando aumentar a capacidade. Nos dias de 

hoje o cemitério encontra-se totalmente em zona urbana e novamente superlotado com cerca 

de 90% da sua capacidade de 1600 jazigos ocupados, sendo que, esses últimos 10% são de 

jazigos em estado de abandono total, segundo a administração do local. 

 O cemitério possui uma área aproximada de 13270m2, um perímetro aproximado de 

442m e é classificado como horizontal tradicional. Os sepultamentos são realizados em 

jazigos, gavetas ou carneiros e covas rasas. Devido ao fato do cemitério não possuir ossários, 

os ossos e restos mortais são acondicionados em sacos plásticos e depositados no próprio 

jazigo. 

 A infraestrutura do cemitério carece de manutenção e consiste em: uma pequena 

capela; uma sala anexa à capela que serve de escritório; dois depósitos pequenos, sendo um 

destinado ao armazenamento de materiais e outro para entulho; uma pequena pracinha com 

uma mangueira, bancos de cimento e um altar para velas e oratória; dois pequenos banheiros, 

sendo um para funcionários e outro para o público.  

 Além da entrada principal (Figura 11), existe um portão lateral que só é utilizado pela 

Prefeitura em dias de limpeza. O lixo gerado pelo cemitério consiste em folhagem oriunda das 

próprias árvores, capinação do terreno e entulho gerado pelos sepultamentos. O local não 

possui vias pavimentadas para trânsito de veículos. 

 O cemitério não possui poço, de forma que toda água utilizada no local provém da 

CAGECE. Espalhadas pelo local, existem torneiras com água encanada e cisternas 

abastecidas pela própria CAGECE. O local é bem arborizado internamente e externamente, 

entretanto, não possui faixa verde de isolamento e nem recuo das sepulturas em relação ao 

perímetro, estando algumas praticamente rentes ao muro. Segundo a administração do 
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cemitério o terreno não é impermeabilizado, mas a maioria dos jazigos foram assim 

construídos, com a impermeabilização adequada.  
 

Figura 11 – Cemitério Público de Messejana – Fachada do cemitério (entrada) 

 
Fonte: Pelos bares da vida. http://pbv-fortaleza.blogspot.com.br/2016/05/de-frente-pro-futuro.html 

 

Cemitério do Bom Jardim 

Nome oficial: Cemitério Parque Bom Jardim 

Endereço: Rua Estrada do Jatobá 2668, Bom Jardim – Fortaleza, CE 

Vias de acesso (Figura 12): 
 

Figura 12 – Localização do Cemitério Parque Bom Jardim 

 
Fonte: Google maps 
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 Inaugurado em 1994, o Cemitério Parque Bom Jardim é o maior e mais novo dos 

cemitérios públicos de Fortaleza e o único cemitério horizontal do tipo “Parque”. O 

empreendimento está localizado na periferia da capital cearence, no bairro Granja Lisboa 

(grande Bom Jardim) e é administrado pela Secretaria Executiva Regional V. 

 A ideia de implantar um novo cemitério público em Fortaleza nasceu da necessidade 

crescente de espaço para atender à demanda de óbitos da população. Segundo a Prefeitura de 

Fortaleza na época, “Os demais cemitérios públicos da capital não estavam mais aptos a 

receber a demanda de óbitos da população, crescente a cada dia” (Figuras 13 e 14). Observou-

se também que o modelo dos cemitérios públicos já existentes não era mais compatível com a 

realidade urbana de Fortaleza.  

 Foi então elaborado um projeto para construção do novo cemitério baseado no modelo 

de “cemitério parque” de um cemitério já existente em Fortaleza. Segundo informações 

apuradas junto a Secretaria Executiva Regional V, responsável pela administração do 

cemitério, não foi realizado qualquer tipo de estudo relacionado a impactos ambientais ou 

estudo de solo no local, de modo que ideia era apenas “copiar” o cemitério parque existente. 

 
Figura 13 – Folder de inauguração do Cemitério Parque Bom Jardim (frente). 

 
           Fonte: Acervo da admistração do cemitério. 
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Figura 14 - Folder de inauguração do cemitério Bom Jardim (verso). 

 
               Fonte: Acervo da admistração do cemitério 

 

 O local escolhido pela prefeitura para a implantação do empreendimento foi um 

terreno com aproximadamente 1210m localizado no bairro Bom Jardim, segundo os 

administradores responsáveis, por ser de “localização estratégica”. O novo cemitério passaria 

a receber a população de toda a capital e da região metropolitana. 

 Os sepultamentos no Cemitério Parque Bom Jardim são realizados somente em jazigos 

padrões (Figura 15), pré-moldados (direto no chão) e, segundo a administração, 

impermeáveis. O local é arborizado, porém não possui faixa verde de isolamento ao redor de 

toda a extensão do perímetro. Possui vias pavimentadas para trânsito de veículos e, segundo a 

administração, as sepulturas possuem um recuo de 1,5m em relação ao perímetro. 
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Figura 15 – Cemitério Parque Bom Jardim. 

 (A) (B) 

 

(A) Jazigos do Cemitério Parque Bom Jardim. Foto de 

2009. 

 

(B) Ossários do cemitério são dispostos por toda a 

extensão do muro. 

Fonte: Patrimônio para todos 

https://patrimonioparatodos.wordpress.com/2009/12/21/desbr

avando-os-mitos-do-grande-bom-jardim/ 

Fonte: Kid Júnior – Diário do Nordeste 

http://diariodonordeste.verdesmares.com.br/cadernos/cidade/

demora-na-exumacao-agrava-problema-de-falta-de-vagas-

1.281453  

 

 Inicialmente, a área total do terreno era de 84300m2, sendo que desse total: 40682 m2 

são de áreas destinadas a sepultamento; 16949m2 são de áreas de arruamento, 455m2 são de 

área construída; 26255m2 são de área de preservação do verde. A estrutura conta com 

escritórios de administração, capela climatizada, guarita, banheiros masculino e feminino, 

espaço para velório, ossário, floricultura e uma lanchonete.  

 O cemitério Parque Bom Jardim é atualmente o único cemitério público que ainda 

recebe a população em geral, tendo em vista que todos os outros são permissionados, e 

também o único informatizado. Por se tratar de um cemitério projetado e mais recente, possui 

uma infraestrutura melhor do que os demais cemitérios públicos, sendo também o único a 

possuir ossário adequado, disposto na extensão do muro lateral do cemitério.  

 Sendo construído em uma área urbana, o cemitério utiliza-se do sistema público de 

abastecimento, a água utilizada é proveniente da CAGECE e abastece as instalações e a caixa 

d’água do local. O cemitério não possui poço. 

 O cemitério encontra-se hoje bem próximo da saturação: os 58911 jazigos (capacidade 

inicial), deram lugar a aproximadamente 90000 jazigos já construídos. Apesar de já ter sido 

realizada uma expansão da área de sepultamentos e uma reforma em 2014, a demanda atual é 

imcompatível com o espaço físico, que segundo a admistração já não atende mais a população 

como deveria. Ainda segundo a administração, média diária atual é de quinze sepultamentos. 
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 7.2 Os aquíferos em Fortaleza 

 Após pesquisas realizadas, foram obtidos dados sobre as características 

hidrogeológicas da região em que está inserido o município de Fortaleza. O estudo realizado 

por Cavalcante (1998) demonstra que na região metropolitana de Fortaleza existem quatro 

sistemas aquíferos, sendo que o município de Fortaleza está inserido em apenas dois: 

Dunas/paleodunas e Barreiras (Figura 16). 

  
Figura 16 – Distribuição de Sistemas Aquíferos na RMF  

 
Fonte: Adaptado de Cavalcante (1998). 
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 7.3 Relação entre o crescimento populacional e a mortalidade em Fortaleza 

 Foram obtidos junto ao IBGE e Governo do Estado do Ceará, mediante consulta em 

seu portal na internet, informações sobre o crescimento populacional e também sobre o índice 

de mortalidade no município de Fortaleza até o ano de 2010 (Figura 17; Tabela 2). 

 

 Figura 17 – Evolução populacional entre 1991 e 2010. 

 
Fonte: IBGE: Censo Demográfico 1991, Contagem Populacional 1996, Censo Demográfico 2000, Contagem 

Populacional 2007 e Censo Demográfico 2010. 
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Tabela 2 – Indicadores de mortalidade em Fortaleza entre 2002 – 2010. 

Indicador 2002 2003 2004 2005 2006 

N° total de óbitos 12743 1303 11893 12733 12341 
CGM* 5,7 5,9 5,2 5,4 5,1 
 2007 2008 2009 2010  
N° total de óbitos 12097 12513 12958 12680  
CGM* 4,9 5,1 5,2 5,2  

*Coeficiente Geral de Mortalidade (No de óbitos por 1000 habitantes) 

Fontes: Secretaria do Estado do Ceará, Caderno de Informação em Saúde 2013/ SIM (dados de 2009) 

 

 Quanto a dados mais recentes, a útima estimativa do IBGE (2016) para população 

residente nos municípios brasileiros que é datada de 1o de Julho de 2015 (Anexo B), o estudo 

estima uma população de 2.591.188 habitantes para o Município de Fortaleza. Não foram 

encontrados dados disponíveis acerca do númento de mortalidade no município de Fortaleza 

para os anos subsequentes a 2010.  

 

7.4 O Licenciamento Ambiental em Fortaleza 

A Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA), vinculada à Prefeitura de 

Fortaleza, é o órgão responsável pelo Licenciamento Ambiental no município desde a sua 

criação em dezembro de 2001. As demais competências da SEUMA estão dispostas no Art. 

17 da Lei Municipal 8608/2001. 

Para nortear o processo de Licenciamento, a SEUMA faz uso de um manual específico 

da própria secretaria. O Manual de Licenciamento Ambiental 2015 da SEUMA visa instruir e 

nortear não só profissionais que atuam na área de licenciamento, mas também 

empreendedores que buscam licenciar suas atividades e demais interessados acerca dos 

procedimentos administrativos relativos ao licenciamento ambiental na esfera municipal. Este 

documento, disponível abertamente no site da secretaria, serve como uma espécie de guia e 

contem informações sobre as etapas do processo de licenciamento, conceitos e outras 

informações relativas ao tema. No referido manual, também há descrição dos tipos de licenças 

ambientais e seus respectivos prazos (Quadro 2). 

A relação das atividades sujeitas ao Licenciamento Ambiental no município de 

Fortaleza, bem como a classificação de acordo com o seu Potencial Poluidor Degradador 

(Anexo C) constam na lei na Lei complementar no 208/2015. 
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Quadro 2 – Etapas do Licenciamento Ambiental em Fortaleza e respectivos prazos. 

Licença ou autorização Validade Renovação 
Licença Ambiental Simplificada para construção civil 5 anos Por mais 5 anos 
Licença Ambiental Simplificada para construção civil 4 anos Por mais 4 anos 
Licença por Autodeclaração para construção civil 4 anos Por mais 4 anos 
Licença Prévia (LP) 3 anos Por mais 3 anos 
Licença de Instalação (LI) 4 anos Por mais 4 anos 
Licença de Operação (LO) 5 anos Por mais 5 anos 
Licença de Operação para Estação de Tratamento de 
Esgoto (ETE) 

2 anos - 

Fonte: Manual de Licenciamento Ambiental 2015 da SEUMA. 

 

 Para os processos de Regularização das Atividades sem Licenciamento já em 

operação, o empreendimento em questão deverá solicitar, em caráter corretivo, a licença 

pertinente mediante comprovação de viabilidade ambiental. Anexo a esse estudo, encontram-

se o check-list do material necessário (Anexo D) e o fluxograma das atividades (Anexo E), 

conforme procedimentos da SEUMA. 

 Em um acesso realizado em Junho de 2016 ao site da SEUMA, foi verificado a 

divulgação de uma ação complementar visando a regularização dos cemitérios públicos de 

Fortaleza quanto ao Licenciamento Ambiental no período compreendido entre 2013 e 2014 

(Figura 18). 

 
Figura 18 – Ação complementar da SEUMA 

 
Fonte: Site da SEUMA – Acesso em 15 de junho de 2016 

AÇÃO COMPLEMENTAR

REGULARIZAÇÃO DOS CEMITÉRIOS PUBLICOS

MAPPFOR: 14

PPA: 

Programa: Sustentabilidade do Ambiente Natural 

Ação: Recuperação de Áreas Degradadas 

COL – Coordenadoria de Licenciamento Ambiental / 
Célula de Licenciamento Ambiental

DESCRIÇÃO: 

Contratação de Auditorias de conformidade para 
regularizar o processo de licenciamento dos 
cemitérios públicos de Fortaleza (operando desde sua 
origem sem licenciamento) e elaboração de Planos de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD).

CRONOGRAMA: 2013-2014 VALOR (R$): 250.000,00 FONTE: Tesouro Municipal 

Cemitério São Vicente de Paula
http://fortalezanobre.blogspot.com.br/
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 7.5 Legislação vigente em Fortaleza 

 A partir do levantamento de dados foram encontrados uma série de documentos que 

norteiam a implantação, licença e operação dos cemitérios em Fortaleza até data de 

apresentação deste estudo. Dispostos cronologicamente, são: 

 

• Decreto de Lei nº 59, de 12 de março de 1970 – Dispõe sobre cemitérios no município de 

Fortaleza (Lei Municipal); 

• Lei 3830 de 28 de Dezembro de 1970 – Altera a Legislação vigente sobre cemitérios no 

município de Fortaleza (Lei Municipal); 

• Lei nº 5530, de  17 de dezembro de 1981 (Código de Obras e postura de Fortaleza) – Dispõe 

sobre o código de obras e posturas do município de Fortaleza e dá outras providências (Lei 

Municipal); 

• Lei nº 7987, de 23 de dezembro de 1996 consolidada em julho de 1998 – Lei de uso e 

ocupação do solo (Lei Municipal); 

• Resolução CONAMA n° 335 (de 3 de abril de 2003, publicada no DOU nº 101 de 28 de 

maio de 2003, alterada pelas Resoluções nº 368, de 2006, e nº 402, de 2008) – Dispõe sobre o 

licenciamento ambiental de cemitérios (Lei Federal); 

• Lei complementar nº 062, de 2 de fevereiro de 2009 – Institui o plano diretor participativo 

do município de Fortaleza e dá outras providencias (Lei Municipal); 

• Lei complementar no 0208, de 15 de julho de 2015 – Dispõe sobre o licenciamento 

ambiental, cria o Licenciamento Ambiental Simplificado, o licenciamento por 

Autodeclaração, a ficha de caracterização e dá outras providências (Lei Municipal); 

• Manual de Licenciamento Ambiental SEUMA 2015 (Documento Municipal); 

• Código da Cidade de Fortaleza 2016 (Documento Municipal).  

 

8. DISCUSSÃO 

  

 8.1 Situação dos Cemitérios 

 O presente estudo demonstra que os cemitérios públicos de Fortaleza vivem uma 

realidade preocupante. É importante ressaltar o fato de que datam de uma época em que não 

existia legislação ambiental específica, e de que os cemitérios no Brasil não eram motivo de 

preocupação ao se tratar de potenciais contaminantes. Contudo, é alarmante o fato de até o 

presente momento os cemitérios públicos de Fortaleza ainda permanecerem praticamente da 
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mesma forma que foram construídos, sem haver preocupação com possíveis impactos 

ambientais e sem ações visando a mitigação dos mesmos. 

 Essa situação se agrava quando, além de inadequados à legislação ambiental vigente, 

os cemitérios apresentam uma infraestrutura inadequada para visitação e um um ambiente de 

trabalho com possíveis situações de risco. Em todos os cemitérios visitados foram 

encontrados problemas similares, como insegurança, falta de manutenção, pessoal e material 

necessário para realizar sepultamentos. Os casos mais preocupantes são os Cemitérios Santo 

Antônio e São Vicente de Paula, em especial o Cemitério Santo Antônio localizado no bairro 

Antônio Bezerra. Em situação de semi-abandono, com relatos de túmulos quebrados e 

saqueados, visível má conservação e atualmente sem coveiros, o cemitério é o que apresenta o 

quadro mais precário dentre todos os analisados.  

 Os demais cemitérios horizontais tradicionais (Cemitério São Vicente de Paula e 

Cemitério de Messejana) apresentam um quadro bem parecido. No caso do Cemitério Parque 

bom Jardim, o mais recente dentre os cemitérios públicos de Fortaleza, é encontrada uma 

estrutura melhor em relação aos demais. Ainda assim, existem problemas de insegurança e 

falta de manutenção, principalmente dos banheiros e da área de convivência. 

 

 8.2 Relação população x mortalidade 

 A partir dos resultados obtidos foram observados aumentos de quase 700.000 

habitantes na população de Fortaleza em um período de 9 anos (entre 1991 e 2010) e 

aproximadamente 140.000 habitantes em um período de 5 anos (entre 2010 e 2015). Tal fato 

demonstra que a população de Fortaleza tende a crescer, pois em nenhum ano (desde 1991 até 

2015) foi observado retrocesso de crescimento em relação ao ano anterior.  

 Já em relação ao número de óbitos, foram analisados dados do período compreendido 

entre os anos de 2002 e 2010. De acordo com as informações obtidas, foi observado que a 

quantidade de óbitos não se deu de forma crescente, tal qual o número de habitantes. Contudo, 

fica evidente que Fortaleza, por possuir um número maior de habitantes, consequentemente 

possuirá um maior índice de óbitos. 

 Fortaleza possui ainda uma urbanização extremamente acelerada, o que acarreta 

problemas para implantação de cemitérios. Segundo Migliorini (1994), o intenso e 

descontrolado processo de urbanição que ocorre nas grandes cidades acaba por integrar à 

malha urbana cemitérios antes localizados em áreas afastadas. Somando-se os 19 municípios 

que fazem parte da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), totaliza-se aproximadamente 

3.741.397 habitantes em 2015 (IBGE, 2016). Considerando os fatos de que a população da 
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RMF também utiliza os cemitérios públicos de Fortaleza, e apenas o cemitério do Bom Jardim 

ainda recebe a população em geral, a situação ganha viéses mais alarmantes. 

 

 8.3 Cemitérios e os aquíferos de Fortaleza 

 Analisando os resultados obtidos através do levantamento bibliográfico, foi verificado 

que todos os cemitérios públicos de Fortaleza estão inseridos em zona de Aquíferos, dispostos 

da seguinte maneira: Cemitério São Vicente de Paula – Dunas/paleodunas; Demais cemitérios 

públicos analisados – Barreiras. Já, através da análise dos resultados obtidos pelo questionário 

aplicado, e pelas visitas realizadas aos cemitérios, foi verificado a existência de poços em três 

dos cemitérios, sendo que dois estão desativados. O único cemitério em questão que utiliza 

água do poço é o Cemitério São Vicente de Paula. Os cemitérios Santo Antônio e São José 

possuem poços desativados porém, segundo relatos da administração, há pretenções de 

reativá-los em breve para uso secundário das águas.  

 É consenso entre a maioria dos estudos acerca de cemitérios que a contaminação de 

águas subterrâneas e superficiais é o principal fator impactante gerado por esses locais. 

Podem ser citados estudos importantes que embasam essa afirmação (COSTA SILVA e 

MALAGUTTI FILHO, 2008); CAVALCANTE (1998); MIGLIORINI (1994); UCISIK & 

RUSHBROOK (1998); PACHECO et al. (1988); PEQUENO MARINHO (1998); CAMPOS 

(2008); dentre outros.  Contudo, o principal fator de risco é a grande proximidade desses 

cemitérios aos centros urbanos. O fato de todos os cemitérios analisados estarem próximos ou 

dividirem muro com comércios, residências e escolas é preocupante pois, segundo relatos 

obtidos nas visitas ralizadas muitas dessas residências também possuem poço e utilizam a 

água.  

 

 8.4 Interpretação da Legislação 

 De acordo com o Art. 11o da nova redação dada pela Resolução Conama 402/2008 em 

relação à Resolução Conama 335/2003, o orgão ambiental competente (no caso presente caso 

a SEUMA) teria um prazo estabelecido até dezembro de 2010 para estabelecer critérios de 

adequação dos cemitérios já existentes em abril de 2003. Com esses critérios estabelecidos, os 

cemitérios passariam por um processo de regularização visando o licenciamento ambiental 

adequado e estarem, na medida do possível, em conformidade com a lei. 

 Vale lembrar que, no caso de obras ou serviços potencialmente poluidores, operar sem 

a devida licença ambiental configura crime previsto no Art. 60 da Lei de Crimes Ambientais 
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(Lei no 9605 de 12 de fevereiro de 1998), estando o empreendimento sujeito à sanções 

impostas pela mesma lei. 

 No que diz respeito a construção de novos cemitérios, o procedimento da SEUMA 

(disponível na internet no site da própria secretaria), dar-se-há de acordo com o que está 

especificado no Manual de Licenciamento Ambiental, também disponível no site. De acordo 

com o referido manual, os cemitérios se enquadram no grupo INSTITUCIONAL no subgrupo 

EAI (Equipamentos para Atividades Insalubres) como uma atividade com alto potencial 

poluidor-degradador (PPD) estando assim sujeitas ao processo de Licença Ambiental Regular, 

conforme a tabela em anexo e o item 3.5.2.2 descrito no mesmo Manual. 

 No que diz respeito à regularização de estabelecimento que estejam funcionando sem 

a devida licença ambiental, caso dos cemitérios aqui relatados, consta no item 3.5.5 do mesmo 

manual que o local deve sofrer processo de normalização e seguir as mesmas etapas do 

processo de licença de operação (LO) descritas, seguindo as etapas descritas no fluxograma 

de operações. 

 Consta ainda nos Art. 21,22 e 23 no Capítulo IV – “Da regularização das Atividades 

sem Licenciamento” da Portaria SEUMA No 19, de 18 de junho de 2014, publicada no Diário 

Oficial do Município de 3 de julho de 2014, uma descrição mais detalhada do processo de 

normatização. 

 Dessa forma, o empreendimento em questão necessitará comprovar viabilidade 

ambiental para então receber, em carater corretivo, a licença ambiental (Instrução Normativa 

SEUMA 2015, revogada em 2015 em detrimento da Lei Complementar No 0207 homologada 

em 07 de julho de 2015), estando sujeito à sanções previstas no Art. 60 da Lei no 9605 de 12 

de fevereiro de 1998. Ainda de acordo com a Instrução Normativa da SEUMA, “A 

continuidade do funcionamento da atividade concomitamente com o processo de 

licenciamento ambiental dependerá de manifestação técnica do orgão ambiental municipal, 

com previsão das condições e prazos para funcionamento do empreendimento até a sua 

regularização.”   

  

 8.5 Possíveis ações mitigatórias 

 De acordo com os resultados apresentados nesse estudo, à excessão do Cemitério 

Parque Bom Jardim, todos os demais cemitérios públicos de Fortaleza têm em comum os 

seguintes fatos: são horizontais tradicionais, estão saturados, não possuem licenciamento 

ambiental nem estão adequados à legislação vigente e não possuem espaço para expansão. 

Qual seria a solução para esses cemitérios? Como proceder nesse caso? Se cumpridas as 
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normas estabelecidas, o nível de contaminação pode ser reduzido ou evitado, trazendo 

benefícios como a melhora das condições do ambiente, da paisagem urbana e da qualidade de 

vida das pessoas que moram nos arredores, tendo em vista que esses cemitérios geralmente 

estão instalados nas cidades (DA CUNHA KEMERICH et al., 2014). 

 Caso seja detectado passivo ambiental em algum cemitério já em operação, devem ser 

realizados estudos técnicos visando minimizar os impactos gerados, buscando adaptar-se à 

resoluções vigentes (LELI et al., 2012). No caso dos cemitérios públicos aqui analisados, 

todos apresentam passivos. Como os cemitérios públicos de Fortaleza (com excessão do 

Cemitério Parque Bom Jardim) são muito antigos e estão todos inseridos em centro urbanos, 

sem possibilidade de expansão, o processo se torna mais difícil e é preciso trabalhar com 

possibilidades reduzidas. Algumas características encontradas nesses cemitérios 

impossibilitam de se adequarem corretamente à legislação, conforme manda o Art. 11o da 

Resolução Conama 335/2003. Por exemplo: o fato de existirem sepulturas coladas ao muro do 

cemitério, sem recuo em relação ao perímetro e sem faixa verde de retenção (Art.5o, Inciso IV 

da Resolução Conama 335/2003); ou o fato da grande proximidade dos cemitérios ao centros 

urbanos, chegando a dividir muro com residências e até escolas (Capítulo IX, Seção XIII, Art. 

454, Inciso III do Código da Cidade do Município de Fortaleza 2016). 

 O ideal seria o translado total desses cemitérios para áreas afastadas, realocando todas 

as sepulturas e restos mortais em ambientes que sejam construídos atendendo rigidamente a 

legislação vigente. Entretanto, a situação atual dos cemitérios e, principalmente o forte 

impacto cultural sobre a sociedade, acaba por tornar esse processo praticamente impossível de 

ser realizado.  

  

 8.6 Alternativas aos cemitérios horizontais 

 Os dados relativos ao crescimento populacional em Fortaleza, associadas à constante 

expansão da cidade, tendem a tornar negativa a tradicional prática de cemitérios horizontais. 

Em face ao demasiado crescimento urbano, cada vez mais insurgente, surge a grande 

preocupação com o fator espaço para instalações de novos cemitérios (DA CUNHA 

KEMERICH et al. 2014). Ainda, segundo o autor, os cemitérios horizontais (seja do tipo 

tradicional ou do tipo Parque) demandam, além de espaço, alto custo de instalação e 

manutenção. 

 As dificuldades em encontrar espaço suficiente e adequado para a implatação de 

cemitérios horizontais tendem a piorar com o passar do tempo. Em um futuro próximo, tais 
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áreas podem não ser mais possíveis de serem encontradas na maioria das metrópoles no 

mundo (UCISIK & RUSHBROOK, 1998). 

 

 8.6.1 Cemitérios verticais 

 Os cemitérios verticais surgiram no Brasil no início do século XX, com a fundação do 

Cemitério São Miguel e Almas em 1909, na cidade de Porto Alegre. O cemitério também foi 

o pioneiro dos cemitérios verticais na América Latina (DILLMANN, 2013). 

 Segundo MATOS (2001), os cemitérios verticais surgiram como resposta ao problema 

da ausência de espaço físico nas grandes cidades, o que obrigava os cemitérios a serem 

construídos cada vez mais longe. A construção arquitetônica vertical, ou verticalização de 

estruturas, surgiu como solução à problemática de falta de espaço físico, impasse vivenciado 

por muitas metrópoles atualmente (THOMPSOM 2015). 

 Planejamento de espaço e tempo, custo reduzido, acesso rápido, segurança e limpeza 

são alguns fatores que tornam mais vantajoso a implantação de cemitérios verticais em 

detrimento de cemitérios horizontais. Contudo, a maior vantagem talvez esteja no fato de que 

o processo de licencialmente ambiental de um cemitério vertical é muito mais simples do que 

o de um horizontal (de PAULA & SABBADINI 2005). 

 Para os cemitérios verticais, a Resolução Conama 335/2003 em seu Art. 6o atenta 

unicamente quanto à constituição dos lóculos (DA CUNHA KEMERICH et al., 2014). Como 

não há interferência do necrochorume junto às águas subterrâneas e ao solo, a principal 

preocupação passa a ser a contaminação provocada por gases oriundos da decomposição de 

cadáveres. Isso se deve ao uso de materiais indevidos para a construção dos lóculos, a não 

disposição de tratamento adequado dos efluentes gasosos, a ausência de dispositivos que 

permitam a troca gasosa de forma adequada visando proporcionar as condições necessárias 

para a decomposição dos corpos. Tais razões acabam por acarretar a passagem dos gases para 

os locais de circulação de funcionários e visitantes (ANJOS, 2013).  

 O necrochorume, no caso dos cemitérios verticais, não deve ser drenado. O fundo do 

lóculo deve ser impermeável, de modo a impedir qualquer vazamento de líquidos oriundo da 

coliqüação (Art. 6o Resolução Conama 335/2003), mantendo o necrochorume retido até ser 

naturalmente degradado. 

 Com os cemitérios públicos existentes já saturados e sem condições de expansão, 

somadas ao fato de que apenas um deles é aberto à população sem haver a necessidade de 

concessões, os cemitérios verticais surgem como uma alternativas à tradicional prática 

adotada de implantação de cemitérios horizontais. Atualmente, o único cemitério do tipo 
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vertical existente em Fortaleza é o Memorial Fortaleza (empreendimento privado) criado em 

2001. 

 

 8.6.2 Crematórios 

 Destinado à incineração de cadáveres, o crematório é constituído por fornos com 

filtros de retenção de material particulado. Tais fornos operam a altíssimas temperaturas e 

cremam corpos em compartimentos isolados, sendo que cada corpo permanece no local 

durante uma hora, restando apenas cinzas após a conclusão do processo (CAMPOS, 2007). 

  A cremação, apesar de ser um processo milenar que remota a rituais antigos, só veio 

ao Brasil na década de 1970 em São Paulo. Apenas no final dos anos 1990 apresentou 

repercussão popular (GOMES, 2010). Apesar de ser o processo considerado mais 

“ecologicamente correto”, a cremação pode acarretar alguns impactos ao ambiente. Exemplos 

disso são a quantidade de mercúrio liberados na atmosfera e nos ecossistemas, e a emissão 

dos gases dibenzo-p-dioxinas policloradas (PCDD) e dibenzuranos policlorados (PCDF), 

ainda não adequadamente estudados. Tais gases têm sua formação principalmente durante as 

atividades antropogênicas, e são motivos de preocupação em vários países devido aos seus 

efeitos tóxicos (CRUZ et al., 2015). Por outro lado, apesar de apresentar um custo elevado de 

manutenção, o processo de cremação apresenta vantagens relevantes ambientalmente, como: 

pouca ocupação de espaço físico, ausência de necrochorume, destruição de microrganismos 

passíveis a interferir no ambiente (CAMPOS, 2007). 

 De acordo com um Relatório do Impacto Ambiental (RIMA) realizado pela ECOBR em 

2009, a cremação foi apontada como a alternativa que mais protege o meio ambiente. O RIMA em 

questão incentiva fortemente a construção e uso de crematórios como alternativa à proposta de 

fiscalização e controle dos cemitérios horizontais.  

 Segundo informações apuradas na SEUMA, os cemitérios públicos existentes em 

Fortaleza não oferecem o serviço de cremação, sendo o único cemitério a oferecer o service, o 

Jardim Metropolitano (este um empreendimento privado). Existe um projeto de lei em trâmite 

na câmara municipal desde 2012 (Projeto de Lei No 0119/2012) que prevê a criação de um 

crematório municipal em Fortaleza que ofereça o serviço de forma gratuita à população, 

contudo, até o presente momento o projeto ainda não foi aprovado. 

 

 8.6.3 Cemitérios verdes 

 Com as constantes inovações tecnlógicas, é natural o surgimento de novas idéias 

relacionadas a métodos funerários. CRUZ et al. (2015) cita a liofilização e a hidrólise alcalina 
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como exemplos de novos processos, ainda distantes do conhecimento generalizado. Ainda 

segundo o autor, a escassez de trabalhos científicos e o fato de algumas pessoas evitarem 

assuntos relacionados a pessoas mortas contribuiram com o fato de ainda não haver interesse 

do mundo acadêmico acerca do potencial dos métodos em questão. Os dois processos são 

utilizados principalmente na Europa e nos Estados Unidos. 

 O processo de liofização ou promation, desenvolvido pela bióloga sueca Wiigh 

Masak, consiste no congelamento do cadáver a -18oC, seguindo da imersão do caixão com o 

cadáver congelado no nitrogênio líquido. Em sequência, o caixão e o corpo são reduzidos a pó 

ao serem expostos a uma pequena vibração imediatamente após serem introduzidos em 

nitrogênio liquido. Depois, utilizando um campo magnético, separa-se o mercúrio e outros 

metais pesados presentes. Finalmente, o pó remanescente (cerca de 25kg a 30kg) é 

armazenado em uma urna biodegradável feita de amido de milho e enterrada em uma cova 

rasa, na camada superficial do solo, onde irá transformar-se em adubo. Segundo a bióloga, 

esse processo final dura de 6 a 12 meses e os impactos abientais são significativamente 

reduzidos (CRUZ et al., 2015). 

 Já o processo de hidrólise alcalina ou resomation é, na verdade, uma espécie de 

aceleração do processo natural de decomposição, porém mais eficiente, e surge como uma 

alternativa ecologicamente correta à cremação. O método consiste na imersão do cadáver em 

uma câmara fechada contendo uma mistura de água com hidróxido de potássio, onde é 

aquecido pelo vapor gerado de uma bombina até atingir 180oC sendo em seguida recirculado 

atráves de uma bomba que gera uma espécie de “efeito redemoinho”. O movimento gerado 

ajuda o corpo a dissolver-se, com excessão dos ossos. O material remanescente do processo 

de hidrólise alcalina tem um destino muito semelhante a cremação: os ossos podem ser 

enterrados ou dispostos em uma urna e o líquido estéril, completamente desprovido de 

vestígios de DNA, devolvido ao corpo dágua em segurança (CRUZ et al., 2015). 

 Ambos os processos, apesar de inovadores e promissores, apresentam custos elevados 

e necessitam de uma tecnologia avançada (no caso da hidrólise alcalina por exemplo, existem 

poucas câmaras em operação pelo mundo), e ainda passam pelo demorado e decisivo processo 

de aceitação, o que coloca em dúvida a permanência no mercado funerário (CRUZ et al., 

2015). 

  O século XXI trouxe, junto a tantas tecnologias ambientais, a idéia de dispositivos 

funerários orgânicos. Técnicas como as Urnas orgânicas, a Capsula Mundi e os caixões 

Emergence, visam estabelecer uma espécie de “reciclagem da vida”, transformando o cadáver 

em nutrientes para o crescimento de uma nova forma de vida vegetal (ANSTETT, 2015). 
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Criada em 1997 pela desenhista catalã Gérard Moliné e patenteada em 2002, as Urnas 

Biológicas consistem em um receptáculo biodegradável incorporado a uma semente de planta 

onde as cinzas humanas pós-cremação são alocadas. A urna, composta de fibra de coco e 

celulose, é plantada diretamente no solo, tal qual uma muda de planta e, com o passar do 

tempo, a semente irá germinar e crescer gradativamente (ANSTETT 2015). 

 Já o conceito da Capsula Mundi segue a mesma linha da Urna Biológica, porém o 

corpo não passa pelo processo de cremação. Nesse processo, criado em 2013 pelos designers 

italianos Anna Cielli e Raoul Bretzel, o cadáver é inserido em posição fetal em uma cápsula 

orgânica, que é enterrada verticalmente no solo. A idéia é que uma árvore seja plantada acima 

da cápsula, para que as raízes se alimentem dos nutrientes oriundos da matéria orgânica em 

decomposição. A cápsula é feita de plástico biodegradável composto basicamente de amido 

proveniente de culturas sazonais como milho e batata (RASHMI et al., 2015). 

 Os caixões Emergence são dispositivos funerários criados em 2012 pelos designers 

franceses Pierre Rio e Enzo Pascual, que consistem em caixões biodegradáveis. O caixão é 

composto por duas partes: a parte inferior, feita de bioplástico e biocompostos, que funciona 

como uma espécie de compostagem e dá sustentação à estrutura superior; e a parte superior, 

que contem o cadáver, feita com bioplástico e um composto biológico de betão que absorve 

parte do CO2 da atmosfera e tambem favorece a proliferação de microrganismos. O resultado 

favorece o cultivo de plantas ao redor do caixão, pois o organismo em decomposição libera os 

nutrientes essenciais exigidos para o plantio (ANSTETT, 2015).  

 Entre os dispositivos orgânicos citados, apenas a Urna Biológica está disponível no 

mercado. O Emergence e a Capsula Mundi são apenas conceitos, ainda passíveis de estudos e 

adaptações para serem disponibilizadas à sociedade (ANSTETT, 2015). 

 A utilização de técnicas funerárias orgânicas é muito recente, sendo alvo de muita 

discussão devido ao impacto cultural causado na sociedade (ANSTETT, 2015). O fato da 

indústria da morte ser ainda uma atividade muito lucrativa também dificulta a popuralização 

desse tipo de sepultamento, pois o poder público muitas vezes tende a prorizar a economia em 

detrimento do meio ambiente (RASHMI et al., 2015). Ainda não existem registros da 

utilização dessas técnicas no município de Fortaleza, contudo, a eficácia ecológica atrelada ao 

baixo custo e a simplicidade dessas técnicas podem vir a ser uma solução para a problemática 

dos cemitérios. 
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 8.7 Perspectivas acerca dos cemitérios existentes 

 De acordo com informações apuradas em repetidas visitas à SEUMA, realizadas 

durante o desenvolvimento desse estudo, até o presente momento, não há prazo para a 

regularização dos cemitérios públicos de Fortaleza nem critérios estabelecidos para a 

realização dessa atividade.  

Foi relatado também em uma das visitas, realizada em maio do presente ano de 2016, 

que a atividade complementar observada no site, consiste em um projeto de adequação desses 

cemitérios, onde seria contratada uma empresa para realizar estudos e serviços de auditoria, 

visando a regularização ambiental. Segundo a própria Secretaria, até a presente data de 

conclusão desse estudo (julho 2016), o projeto encontra-se em análise interna e não há 

nenhum edital lançado em relação a esse projeto, assim como também não há prazo para isso 

acontecer.  

Apesar da legislação não determinar um prazo efetivo para a adequação dos cemitérios 

se concretizar por completo, consta na mesma um prazo determinado de 7 anos e 8 meses 

(Art. 11o da Resolução Conama 335/2003) para a elaboração e estabelecimento de critérios 

que viabilizem essa adequação. No caso dos cemitérios públicos de Fortaleza, esse prazo já 

encontra-se expirado em 6 anos e 7 meses (tomando como referência o mês de Julho de 2016, 

data de conclusão desse estudo) sem que tais critérios fossem estabelecidos. 

 

9. CONCLUSÕES 

 

 • Nenhum dos cemitérios públicos de Fortaleza possui infraestrutura física e 

operacional adequadas, e não atendem aos princípios da legislação ambiental federal vigente. 

 • Nem o município de Fortaleza nem o Estado do Ceará possuem uma legislação 

ambiental atual específica e adequada à implantação e manutenção de cemitérios. 

 • Apesar de cemitérios serem considerados poluidores de alto risco, e todos os 

cemitérios públicos de Fortaleza serem potenciais contaminadores ambientais, nenhum 

apresenta planos de monitoramento ou mitigação dos impactos ambientais gerados. 

 • Sendo a temática algo inerente a todos os seres humanos, este estudo constatou que 

não há uma política voltada à administração de cemitérios, públicos ou privados, em 

Fortaleza. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO UTILIZADO EM CAMPO 
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ANEXO A – RESOLUÇÃO CONAMA 335/2003 
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ANEXO B – DADOS MAIS ATUALIZADOS DO IBGE ENCONTRADOS ATÉ 

JULHO/2016, ESTIMANDO A POPULAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO CEARÁ 

(DADOS LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO PARA O ESTUDO: MUNICÍPIOS DA 

RMF) 

 

UF COD. UF COD. MUNIC NOME DO MUNICÍPIO POPULAÇÃO ESTIMADA

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM DATA DE 
REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2015

PI 22 10953 Tamboril do Piauí 2.851
PI 22 10979 Tanque do Piauí 2.703
PI 22 11001 Teresina 844.245
PI 22 11100 União 43.606
PI 22 11209 Uruçuí 21.011
PI 22 11308 Valença do Piauí 20.568
PI 22 11357 Várzea Branca 4.889
PI 22 11407 Várzea Grande 4.334
PI 22 11506 Vera Mendes 3.025
PI 22 11605 Vila Nova do Piauí 2.965
PI 22 11704 Wall Ferraz 4.375
CE 23 00101 Abaiara 11.357
CE 23 00150 Acarape 16.288
CE 23 00200 Acaraú 61.210
CE 23 00309 Acopiara 53.135
CE 23 00408 Aiuaba 16.997
CE 23 00507 Alcântaras 11.321
CE 23 00606 Altaneira 7.344
CE 23 00705 Alto Santo 16.876
CE 23 00754 Amontada 42.098
CE 23 00804 Antonina do Norte 7.227
CE 23 00903 Apuiarés 14.565
CE 23 01000 Aquiraz 77.717
CE 23 01109 Aracati 72.727
CE 23 01208 Aracoiaba 26.134
CE 23 01257 Ararendá 10.775
CE 23 01307 Araripe 21.289
CE 23 01406 Aratuba 11.358
CE 23 01505 Arneiroz 7.771
CE 23 01604 Assaré 23.126
CE 23 01703 Aurora 24.602
CE 23 01802 Baixio 6.198
CE 23 01851 Banabuiú 17.906
CE 23 01901 Barbalha 58.855
CE 23 01950 Barreira 20.687
CE 23 02008 Barro 22.279
CE 23 02057 Barroquinha 14.828
CE 23 02107 Baturité 34.949
CE 23 02206 Beberibe 52.310
CE 23 02305 Bela Cruz 32.103
CE 23 02404 Boa Viagem 53.838
CE 23 02503 Brejo Santo 48.056
CE 23 02602 Camocim 62.473
CE 23 02701 Campos Sales 27.123
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UF COD. UF COD. MUNIC NOME DO MUNICÍPIO POPULAÇÃO ESTIMADA

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM DATA DE 
REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2015

CE 23 02800 Canindé 76.998
CE 23 02909 Capistrano 17.573
CE 23 03006 Caridade 21.800
CE 23 03105 Cariré 18.645
CE 23 03204 Caririaçu 26.858
CE 23 03303 Cariús 18.810
CE 23 03402 Carnaubal 17.463
CE 23 03501 Cascavel 70.047
CE 23 03600 Catarina 20.079
CE 23 03659 Catunda 10.294
CE 23 03709 Caucaia 353.932
CE 23 03808 Cedro 25.013
CE 23 03907 Chaval 12.910
CE 23 03931 Choró 13.294
CE 23 03956 Chorozinho 19.192
CE 23 04004 Coreaú 22.889
CE 23 04103 Crateús 74.271
CE 23 04202 Crato 128.680
CE 23 04236 Croatá 17.728
CE 23 04251 Cruz 23.677
CE 23 04269 Deputado Irapuan Pinheiro 9.444
CE 23 04277 Ererê 7.104
CE 23 04285 Eusébio 51.127
CE 23 04301 Farias Brito 18.861
CE 23 04350 Forquilha 23.544
CE 23 04400 Fortaleza 2.591.188
CE 23 04459 Fortim 15.951
CE 23 04509 Frecheirinha 13.541
CE 23 04608 General Sampaio 6.763
CE 23 04657 Graça 15.294
CE 23 04707 Granja 53.918
CE 23 04806 Granjeiro 4.494
CE 23 04905 Groaíras 10.847
CE 23 04954 Guaiúba 25.841
CE 23 05001 Guaraciaba do Norte 39.151
CE 23 05100 Guaramiranga 3.720
CE 23 05209 Hidrolândia 20.055
CE 23 05233 Horizonte 63.365
CE 23 05266 Ibaretama 13.188
CE 23 05308 Ibiapina 24.649
CE 23 05332 Ibicuitinga 12.130
CE 23 05357 Icapuí 19.418
CE 23 05407 Icó 67.198
CE 23 05506 Iguatu 101.386
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UF COD. UF COD. MUNIC NOME DO MUNICÍPIO POPULAÇÃO ESTIMADA

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM DATA DE 
REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2015

CE 23 05605 Independência 25.957
CE 23 05654 Ipaporanga 11.499
CE 23 05704 Ipaumirim 12.305
CE 23 05803 Ipu 41.391
CE 23 05902 Ipueiras 38.022
CE 23 06009 Iracema 14.071
CE 23 06108 Irauçuba 23.543
CE 23 06207 Itaiçaba 7.656
CE 23 06256 Itaitinga 38.540
CE 23 06306 Itapajé 51.113
CE 23 06405 Itapipoca 124.950
CE 23 06504 Itapiúna 19.724
CE 23 06553 Itarema 40.398
CE 23 06603 Itatira 20.285
CE 23 06702 Jaguaretama 17.997
CE 23 06801 Jaguaribara 11.102
CE 23 06900 Jaguaribe 34.561
CE 23 07007 Jaguaruana 33.469
CE 23 07106 Jardim 27.072
CE 23 07205 Jati 7.807
CE 23 07254 Jijoca de Jericoacoara 18.926
CE 23 07304 Juazeiro do Norte 266.022
CE 23 07403 Jucás 24.479
CE 23 07502 Lavras da Mangabeira 31.383
CE 23 07601 Limoeiro do Norte 58.175
CE 23 07635 Madalena 19.425
CE 23 07650 Maracanaú 221.504
CE 23 07700 Maranguape 123.570
CE 23 07809 Marco 26.484
CE 23 07908 Martinópole 10.895
CE 23 08005 Massapê 37.560
CE 23 08104 Mauriti 46.113
CE 23 08203 Meruoca 14.674
CE 23 08302 Milagres 28.354
CE 23 08351 Milhã 13.170
CE 23 08377 Miraíma 13.428
CE 23 08401 Missão Velha 35.240
CE 23 08500 Mombaça 43.619
CE 23 08609 Monsenhor Tabosa 17.012
CE 23 08708 Morada Nova 61.903
CE 23 08807 Moraújo 8.520
CE 23 08906 Morrinhos 21.905
CE 23 09003 Mucambo 14.357
CE 23 09102 Mulungu 12.526
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UF COD. UF COD. MUNIC NOME DO MUNICÍPIO POPULAÇÃO ESTIMADA

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM DATA DE 
REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2015

CE 23 09201 Nova Olinda 15.181
CE 23 09300 Nova Russas 31.870
CE 23 09409 Novo Oriente 28.220
CE 23 09458 Ocara 25.123
CE 23 09508 Orós 21.394
CE 23 09607 Pacajus 68.800
CE 23 09706 Pacatuba 80.378
CE 23 09805 Pacoti 11.910
CE 23 09904 Pacujá 6.168
CE 23 10001 Palhano 9.209
CE 23 10100 Palmácia 12.895
CE 23 10209 Paracuru 33.426
CE 23 10258 Paraipaba 31.986
CE 23 10308 Parambu 31.293
CE 23 10407 Paramoti 11.549
CE 23 10506 Pedra Branca 42.746
CE 23 10605 Penaforte 8.817
CE 23 10704 Pentecoste 36.773
CE 23 10803 Pereiro 16.115
CE 23 10852 Pindoretama 20.207
CE 23 10902 Piquet Carneiro 16.461
CE 23 10951 Pires Ferreira 10.674
CE 23 11009 Poranga 12.224
CE 23 11108 Porteiras 15.010
CE 23 11207 Potengi 10.790
CE 23 11231 Potiretama 6.318
CE 23 11264 Quiterianópolis 20.690
CE 23 11306 Quixadá 85.351
CE 23 11355 Quixelô 14.949
CE 23 11405 Quixeramobim 77.174
CE 23 11504 Quixeré 21.572
CE 23 11603 Redenção 27.272
CE 23 11702 Reriutaba 19.015
CE 23 11801 Russas 75.018
CE 23 11900 Saboeiro 15.753
CE 23 11959 Salitre 16.161
CE 23 12205 Santa Quitéria 43.359
CE 23 12007 Santana do Acaraú 31.596
CE 23 12106 Santana do Cariri 17.468
CE 23 12304 São Benedito 46.171
CE 23 12403 São Gonçalo do Amarante 47.297
CE 23 12502 São João do Jaguaribe 7.721
CE 23 12601 São Luís do Curu 12.760
CE 23 12700 Senador Pompeu 26.547
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UF COD. UF COD. MUNIC NOME DO MUNICÍPIO POPULAÇÃO ESTIMADA

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM DATA DE 
REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2015

CE 23 12809 Senador Sá 7.367
CE 23 12908 Sobral 201.756
CE 23 13005 Solonópole 18.094
CE 23 13104 Tabuleiro do Norte 30.263
CE 23 13203 Tamboril 25.597
CE 23 13252 Tarrafas 8.899
CE 23 13302 Tauá 57.701
CE 23 13351 Tejuçuoca 18.510
CE 23 13401 Tianguá 73.468
CE 23 13500 Trairi 54.418
CE 23 13559 Tururu 15.594
CE 23 13609 Ubajara 33.792
CE 23 13708 Umari 7.665
CE 23 13757 Umirim 19.521
CE 23 13807 Uruburetama 21.206
CE 23 13906 Uruoca 13.519
CE 23 13955 Varjota 18.136
CE 23 14003 Várzea Alegre 40.062
CE 23 14102 Viçosa do Ceará 58.922
RN 24 00109 Acari 11.344
RN 24 00208 Açu 57.292
RN 24 00307 Afonso Bezerra 11.202
RN 24 00406 Água Nova 3.210
RN 24 00505 Alexandria 13.852
RN 24 00604 Almino Afonso 4.899
RN 24 00703 Alto do Rodrigues 13.915
RN 24 00802 Angicos 11.907
RN 24 00901 Antônio Martins 7.205
RN 24 01008 Apodi 36.189
RN 24 01107 Areia Branca 27.356
RN 24 01206 Arês 14.042
RN 24 01305 Augusto Severo 9.716
RN 24 01404 Baía Formosa 9.182
RN 24 01453 Baraúna 27.238
RN 24 01503 Barcelona 4.066
RN 24 01602 Bento Fernandes 5.458
RN 24 01651 Bodó 2.358
RN 24 01701 Bom Jesus 10.114
RN 24 01800 Brejinho 12.509
RN 24 01859 Caiçara do Norte 6.587
RN 24 01909 Caiçara do Rio do Vento 3.608
RN 24 02006 Caicó 67.259
RN 24 02105 Campo Redondo 11.066
RN 24 02204 Canguaretama 33.623
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ANEXO I 
 

CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES SEGUNDO SEU POTENCIAL 
POLUIDOR DEGRADADOR - PPD 

 
GRUPO: COMERCIAL 

SUBGRUPO: INFLAMAVEIS - INF 
ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 

Posto de abastecimento (álcool carburante, gasolina e demais Derivados do refino do petróleo). (III) A Licença Ambiental Regular 
Posto de abastecimento com atividades agregadas (Restaurante, Loja de Conveniência, Loja de peças 
automotivas) (III) 

A Licença Ambiental Regular 

Comércio atacadista de produtos e resíduos de origem vegetal e animal em bruto, para fins têxteis (algo-
dão em caroço, juta, sisal, lã, peles, crinas, e cerdas animais). 

A Licença Ambiental Regular 

Comércio varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP) M Licença Ambiental Simplificada 
 

GRUPO: COMERCIAL 
SUBGRUPO: COMÉRCIO VAREJISTA 

ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 
Hipermercado M Licença Ambiental Simplificada 
Supermercado M Licença Ambiental Simplificada 

 
GRUPO: COMERCIAL 

SUBGRUPO: COMÉRCIO ATACADISTA 
ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 

Comércio atacadista de material de construção (cal, cimento, gesso, areia, pedras e artigos de cerâmica, 
de plástico e de borracha, sanitários, etc.). 

 A Licença Ambiental Regular 

 
GRUPO: SERVIÇOS 

SUBGRUPO: PRESTACAO DE SERVÇOS - OS 
ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 

Serviço de Marcenaria A Licença Ambiental Regular 
Higiene, limpeza, e outros serviços executados em prédios e domicílios (dedetização, desinfecção, desrati-
zação, tratamento de piscinas, manutenção de jardins, etc.). 

M Licença Ambiental Simplificada 

Tingimento e estamparia (“silk screen”, serigrafia. etc.). A Licença Ambiental Regular 
Instalação, reparação e manutenção de equipamentos de segurança e combate a incêndio. A Licença Ambiental Regular 

GRUPO: SERVIÇOS 
SUBGRUPO: SERVIÇO PESSOAL - SP 

ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 
Reparação de artigos de borracha, de couro, de pele e de artigos de viagem (sacolas malas, casa-
cos, sombrinhas, etc.). Exclusive, reparação de calçados. 

M Licença Ambiental Simplificada 

Serviços funerários (TANATOPRAXIA) A Licença Ambiental Regular 

GRUPO: SERVIÇOS 
SUBGRUPO: SERVIÇOS DE OFICINA E ESPECIAIS - SOE 

ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 
Empresa de construção civil com almoxarifado e pátio de maquinário, com serviços de oficina e/ou 
lavagem. 

A Licença Ambiental Regular 

Concessionária de veículos. A Licença Ambiental Regular 
Comércio de peças e acessórios para veículos com oficina mecânica especializada (freios, e outros), 
eletricidade. 

A Licença Ambiental Regular 

Oficina mecânica geral para automóveis. Inclusive pintura e lanternagem. A Licença Ambiental Regular 
Oficina mecânica especializada para automóveis (eletricidade, freios e outros). A Licença Ambiental Regular 
Oficina mecânica e elétrica para veículos pesados. A Licença Ambiental Regular 
Concessionária de motocicletas. A Licença Ambiental Regular 
Reparação e manutenção de triciclos e ciclomotores – oficina. A Licença Ambiental Regular 
Transporte rodoviário de passageiros. Incluindo garagem e/ou serviços de oficina e/ou lavagem. 
(Transporte coletivo, excursão, escolar, etc.) 

A Licença Ambiental Regular 

Empresa de ônibus interurbano. Incluindo garagem e/ou serviços de oficina e/ou lavagem. A Licença Ambiental Regular 
Transporte de carga em geral – escritório/garagem/depósito, com serviços de oficina e/ou lavagem. A Licença Ambiental Regular 
Transporte rodoviário de produtos perigosos - escritório/ Garagem com depósito. A Licença Ambiental Regular 
Transporte de mudança – Incluindo garagem e/ou serviços de oficina e/ou lavagem. A Licença Ambiental Regular 
Agência de Viagem-Escritório e garagem. M Licença Ambiental Simplificada 
Locação de máquinas e equipamentos agrícolas, desde que apresentem serviços de oficina e/ou 
lavagem e/ou guarda.  

A Licença Ambiental Regular 

Aluguel de máquinas e equipamentos para construção e engenharia civil, desde que apresentem 
serviços de oficina e/ou lavagem. 

A Licença Ambiental Regular 
 

Serviços de vigilância, segurança e investigação com garagem, desde que apresentem serviços de 
oficina e/ou lavagem. 

A Licença Ambiental Regular 

Capotaria. M Licença Ambiental Simplificada 
Reformadora de baterias. A Licença Ambiental Regular 
Serviços de lavagem e lubrificação de veículos. A Licença Ambiental Regular 
Reparação, manutenção e instalação de máquinas e aparelhos- oficina.  A Licença Ambiental Regular 
Reparação e manutenção de motores e máquinas elétricas. (geradores, alternadores, etc.) – ofici-
nas. Exceto para veículos. 

A Licença Ambiental Regular 

Empresa de taxi – garagem. Desde que apresente serviços de oficina e/ou lavagem. A Licença Ambiental Regular 
Serviço de guarda de veículos (estacionamento comercial) – Horizontal, desde que apresentem 
serviços de oficina e/ou lavagem. 

A Licença Ambiental Regular 

Serviço de guarda de veículos pesados movidos a Diesel (caminhões, ônibus, outros) A Licença Ambiental Regular 
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Serviço de guarda de veículos (estacionamento comercial) – Vertical, desde que apresentem servi-
ços de oficina e/ou lavagem. 

A Licença Ambiental Regular 

Serviço de guarda de veículos pesados movidos a Diesel (caminhões, ônibus, outros) A Licença Ambiental Regular 
Serviço de guarda de veículos (estacionamento comercial) – Vertical, desde que apresentem servi-
ços de oficina e/ou lavagem. 

A Licença Ambiental Regular 

Empresa prestadora de serviço limpa-fossa. A Licença Ambiental Regular 
Autoescola, desde que apresentem serviços de oficina e/ou lavagem. A Licença Ambiental Regular 
Limpeza urbana (coleta de lixo) – Garagem e/ou oficina. A Licença Ambiental Regular 

 
GRUPO: SERVIÇOS 

SUBGRUPO: SAÚDE - SS 
ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 

Hospital. A Licença Ambiental Regular 
Maternidade. A Licença Ambiental Regular 
Hospital de doenças infectocontagiosas. A Licença Ambiental Regular 
Unidade hospitalar de urgência e emergência A Licença Ambiental Regular 
Serviço de laboratório (Radiologia, Radioterapia, cintilografia e outros.). Exclusive radiologia com resulta-
dos digitais e serviços de quimioterapia e hormonioterapia. 

A Licença Ambiental Regular 

Hospital psiquiátrico. A Licença Ambiental Regular 
Serviços veterinários (Clínica para animais, serviços de imunização, vacinação e tratamento de pelo e 
unhas, serviço de alojamento e alimentação para animais domésticos. Exclusive banho e tosa) 

A Licença Ambiental Regular 
 

Hospital veterinário. A Licença Ambiental Regular 

GRUPO: SERVIÇOS 
SUBGRUPO: SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA - SUP 

ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 
Abastecimento de água e esgotamento sanitário (Estação de Tratamento/Reservatório d’água) A Licença Ambiental Regular 

GRUPO: INDUSTRIAL 
SUBGRUPO: ATIVIDADES ADEQUADAS AO MEIO URBANO - IA 

ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 
Produção artesanal de conservas de frutas e legumes, inclusive concentrados de sucos M Licença Ambiental Simplificada 
Processamento, preservação e produção de conservas de frutas.  M Licença Ambiental Simplificada 
Processamento, preservação e produção de conservas de Legumes e outros vegetais.  M Licença Ambiental Simplificada 
Produção de sucos de frutas e legumes.  M Licença Ambiental Simplificada 
Refino de óleo vegetal M Licença Ambiental Simplificada 
Refino para reaproveitamento de óleo vegetal – filtragem M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de produtos de laticínios.  A Licença Ambiental Regular 
Preparação do leite.  A Licença Ambiental Regular 
Fabricação artesanal de balas, caramelos, bombons e chocolates.  M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação artesanal de massas e biscoitos M Licença Ambiental Simplificada 
Preparação artesanal de especiarias e condimentos.  M Licença Ambiental Simplificada 
Preparação de especiarias, molhos, temperos e condimentos. M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de doces em massas, pasta ou em calda M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de vinagres M Licença Ambiental Simplificada 
Refinação, moagem e preparação de sal de cozinha. M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação artesanal de licores e aperitivos.  M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de redes, sem tinturaria. M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de estopa, de materiais para estofo e recuperação de resíduos têxteis. M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de sacos de tecido e de fibras têxteis. M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de artefatos de tapeçaria  M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de artefatos de cordoaria (cordas, cabos, cordões, barbantes, etc.). M Licença Ambiental Simplificada 
Confecção de artefatos de lona e de tecidos de acabamento especial (toldos, barracas, velames, 
capas e capotas para veículos, etc.). 

M Licença Ambiental Simplificada 
 

Fabricação de artefatos de couro. Exclusive bolsas, valises e outros para viagem. M Licença Ambiental Simplificada 
Aparelhamento de couro – raspagem, pintura e prensagem. A Licença Ambiental Regular 
Fabricação de bolsas, pastas de couro, porta-notas, porta- níqueis, porta-documentos e semelhan-
tes de couro e peles. 

A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de calçados de couro e assemelhados  A Licença Ambiental Regular 
Fabricação de tênis de qualquer material. A Licença Ambiental Regular 
Fabricação de calçados de plástico. A Licença Ambiental Regular 
Fabricação de calçados de tecido. A Licença Ambiental Regular 
Fabricação de calçados de borracha. A Licença Ambiental Regular 
Fabricação de calçados para dança e esporte. A Licença Ambiental Regular 
Fabricação de esquadrias de madeira e de peças de madeira para instalações industriais e comer-
ciais, madeiras para balcões, bancadas, etc. Exclusive móveis. 

A 
 

Licença Ambiental Regular 
 

Tanoaria e fabricação de artefatos de madeira arqueada (barris, dornas, tonéis, pipas, batidores, 
aduelas). 

A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de embalagem de madeira. M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de artigo de madeira para uso doméstico, comercial e Industrial (tábuas para carne, 
rolos para massas, prendedores para roupas, estojos para joias, talheres e outros artigos). 

A Licença Ambiental Regular 
 

Fabricação de molduras e execução de obras de talha (molduras de madeira para quadros e espelho, 
imagens, figuras, objetos de adorno, etc.). 

M Licença Ambiental Simplificada 
 

Fabricação de artefatos de bambu, vime, junco, xaxim e palha trançada (peneiras, cestos, jacás, 
esteiras, palha preparada para cigarros, etc.) Exclusive móveis e chapéus. 

M Licença Ambiental Simplificada 
 

Fabricação de artefatos de cortiça (rolhas, lâminas, grânulos) M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de urnas e caixões mortuários. A Licença Ambiental Regular 
Fabricação artesanal de fitoterápicos para uso humano. M Licença Ambiental Simplificada 
Fabricação de embalagens de papel, papelão, cartão, e cartolina, inclusive a fabricação de papelão 
corrugado. 

M Licença Ambiental Simplificada 
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Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina e cartão para escritório. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de fitas e formulários contínuos, impressos ou não. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de artefatos de papelão, cartolina, pasta de madeira ou fibra prensada (lenços e guarda-

napos de papel, bandeirolas, forminhas, copos, confetes, pratos e semelhantes, carretéis, tubetesco-

nicais, espátulas, tubos para cardas e semelhantes.). 

M Licença Ambiental Simplificada 

 

Fabricação de peças e acessórios confeccionados em papel, papelão, cartão, e cartolina para máqui-

nas e meios de transporte. 

M Licença Ambiental Simplificada 

 

Edição e impressão de jornais. A Licença Ambiental Regular 

Edição e impressão de periódicos (revistas, figurinos, almanaques, etc.). A Licença Ambiental Regular 

Edição e impressão de livros e manuais. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de material impresso para uso diverso. Exclusive, livros.  A Licença Ambiental Regular 

Impressão tipográfica, litográfica e "off set". A Licença Ambiental Regular 

Produção de matrizes para impressão. A Licença Ambiental Regular 

Manipulação de produtos farmacêuticos – Laboratório. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de produtos farmacêuticos homeopáticos e fitoterápicos. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de Produtos Médicos, hospitalares e odontológicos. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de produtos de perfumaria – manipulação. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de velas. M Licença Ambiental Simplificada 

Recondicionamento de pneumáticos (recauchutagem). A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de artefatos diversos de borracha. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de artefatos de material plástico para embalagem e acondicionamento (sacos, caixas, 

garrafas, frascos, tampas, rolhas, etc.). 

A Licença Ambiental Regular 

 

Fabricação de Artefatos de Materiais Plásticos para uso Pessoal e Doméstico, reforçado ou não com 

fibra de vidro 

A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de artigos de fibra e lã de vidro.  A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de estruturas pré-moldadas de cimento armado (postes, estacas vigas, dormentes, etc.) A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de artefatos de cimentos para construção (tijolos, lajotas, ladrilhos, canos, manilhas, etc.) A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de peças e ornatos de gesso e estuque (calhas, cantoneiras, sancas, fibrões e semelhan-

tes.) 

A Licença Ambiental Regular 

Aparelhamento de pedras para construção (meios-fios, paralelepípedos, pedras lavradas e marroa-

das, etc.) 

A Licença Ambiental Regular 

Execução de trabalhos em pedras (em mármore, granito, ardósia, alabastro, etc.). Inclusive, artístico. A Licença Ambiental Regular 

Preparação de concreto e argamassa. Preparação de material de construção. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de Tubos de Aço com Costura. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de esquadrias de metal (portas de aço, grades, portões, basculantes e semelhantes.). A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de Esquadrias de Alumínio - portas, grades, basculantes e semelhantes A Licença Ambiental Regular 

Serviços de galvanotécnica (cobreagem, cromagem, douração, estanhagem, zincagem, niquelagem, 

prateação, chumbagem, esmaltagem, etc.). 

A Licença Ambiental Regular 

Serviços industriais de usinagem e soldas. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de artefatos de serralheria artística (vitrais, esculturas e outros.). M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de antenas para transmissões e recepção de imagem e som. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de Artigos Ópticos M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de cronômetros e relógios.  M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de móveis de madeira ou com sua predominância. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de móveis de vime e junco ou com sua predominância. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de móveis de metal ou com sua predominância. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de móveis de material plástico ou com sua predominância. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de artefatos de colchoaria (colchões, travesseiros, almofadas, edredons, etc.). M Licença Ambiental Simplificada 

Lapidação de pedras preciosas e semipreciosas. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de artigos de ourivesaria e joalheria.  M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de joias. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de bijuterias M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de artefatos e equipamentos para caça, pesca, e esportes. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de brinquedos e jogos recreativos. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de artefatos de escritório (canetas, lápis, lapiseiras, carimbos, almofadas, cargas para 

canetas, lâminas p/ lápis e lapiseiras, borrachas, corretores, fichários, porta-canetas, etc.). Exclusive, 

de metal e de papel e papelão. 

M Licença Ambiental Simplificada 

 

Fabricação de aviamentos para costura (botões, colchetes de gancho, depressão, fecho éclair, fivelas, 

alfinetes, agulhas, ilhoses, etc.). Exclusive, acessórios. 

M Licença Ambiental Simplificada 

 

Fabricação de vassouras, broxas, pincéis, escovas e espanadores. 

Exclusive, para higiene pessoal. 

M Licença Ambiental Simplificada 

 

Fabricação de medalhas e troféus. M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de artefatos escolares (giz, globos geográficos, figuras geométricas, quadros-negros, etc.). 

Exclusive, livros e material escolar impresso. 

M Licença Ambiental Simplificada 

 

Fabricação de sombrinhas, de guarda-chuvas e de guarda-sóis.  M Licença Ambiental Simplificada 

Fabricação de painéis e placas para propaganda e sinalização. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de produtos para higiene pessoal.  A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de persianas e artefatos do mobiliário. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de bancos e estofados para veículos. Exclusive, capas e capotas. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de gelo. A Licença Ambiental Regular 

Reciclagem de sucata metálica. A Licença Ambiental Regular 

Reciclagem de sucata não metálica. A Licença Ambiental Regular 

Fabricação de cigarro, charutos, cigarrilhas e outras atividades de beneficiamento de fumo. M Licença Ambiental Simplificada 

Reparação ou manutenção de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais. A Licença Ambiental Regular 

Lavanderia e/ou tinturaria industrial.  A Licença Ambiental Regular 

GRUPO: INSTITUCIONAL 
SUBGRUPO: EQUIPAMENTO PARA ATIVIDADES INSALUBRES - EIA 

ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 

Aterro Sanitário. A Licença Ambiental Regular 

Tratamento de Resíduos Perigosos- resíduos sólidos de serviços de saúde, resíduos químicos e 

outros. 

A Licença Ambiental Regular 

Sepultamento (horizontal).  A Licença Ambiental Regular 
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Sepultamento (vertical). A Licença Ambiental Regular 
Crematório. A Licença Ambiental Regular 

 
GRUPO: INSTITUCIONAL 

SUBGRUPO: EQUIPAMENTO PARA VENDA DE ARTIGOS DIVERSIFICADOS EM CARÁTER PERMANENTE - EVP 
ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 

Terminal Rodoviário de Cargas. A Licença Ambiental Regular 
 

GRUPO: ATIVIDADES DIVERSAS 
APENAS PARA LICENÇA PRÉVIA E LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

SUBGRUPO - PARCELAMENTO DO SOLO 
ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 

Canalização, represamento de Rios, Riachos, açudes e Lagoas A Licença Ambiental Regular 
Drenagem, Terraplanagem e Pavimentação de Vias A Licença Ambiental Regular 
Construção de Túneis, Viadutos e Pontes A Licença Ambiental Regular 
Loteamento A Licença Ambiental Regular 

 
SUBGRUPO: SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

ATIVIDADE PPD PROCEDIMENTO 
Estação de Rádio Base para telefonia móvel A Licença Ambiental Regular 
Estação repetidora de sinal de internet via rádio – Sistema de telecomunicações M Licença Ambiental por Autodeclaração 
Implantação de Antenas de Telecomunicações A Licença Ambiental Regular 
Canalização para cabeamento de fibra ótica M Licença Ambiental por Autodeclaração 

 
ANEXO II - FICHA DE CARACTERIZAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 
ATENÇÃO! 

O processo de Licenciamento não poderá ser aberto sem o correto preenchimento.  
É expressamente proibido qualquer tipo de intervenção em Área de Preservação Permanente. 

Deverá ser observada rigorosamente a formatação deste formulário, não sendo permitida qualquer inclusão, exclusão ou alteração 
de campos, sob pena de não aceitação do documento. 

FICHA DE CARACTERIZAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO CIVIL 
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 
Razão Social: 
Nome Fantasia: 
Atividade Principal: CNPJ: 
Endereço: 
Bairro: Ponto de Referência: 
Responsável pela empresa: Telefone (s): 
E-mail: 
Microempresa:  SIM  NÃO 
2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
Endereço (rua, av., rod.): 
Bairro: Número: Complemento: 
Área Terreno: Área Construída: 
Período de Funcionamento: Nº de Funcionários: 
Coordenadas Geográficas (UTM)*: 
Bacia Hidrográfica*: 
Altura/Gabarito: N° Processo de Alvará de Construção*: 
3. FONTE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 Rede Pública  Poço de Captação  Reutilização 
 Outro (Especificar): 
4. SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 Rede Pública  Fossa Séptica Vala de 

Infiltração   Fossa Séptica Sumidouro                                     
 ETE (Estação de Tratamento de Esgoto) 
 Outro (Especificar): 
  

 
5. FONTE GERADORA DE EMISSÃO ATMOSFÉRICA 
Origem das emissões: 
Sistema de Controle Utilizado: 
6. FONTE GERADORA DE EMISSÃO SONORA 
Origem das emissões: 
Horário de Funcionamento: 
7. RESÍDUOS 
Autorização para Demolição emitida pela Secretaria Regional e Plano de Gerenciamento 
de Resíduos da Demolição - PGRSD  Sim  Não 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRSCC (Obrigatório) N° Cadastro*: 
8. DA COBERTURA VEGETAL 
 Não haverá supressão de árvores. 
 Haverá supressão de até 9 (nove) árvores.1 

(1) Neste caso apresentar Autorização para Corte de Árvores emitida pela respectiva Secretaria Regional. 

 
Haverá supressão de 10 ou mais árvores.2 
(2) Neste caso apresentar: Plano de Manejo da Flora e da Fauna ePlano de Gerenciamento dos Resíduos da supressão 
vegetal. 

9. JUSTIFICATIVA DA IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 
 



 
 

78 

ANEXO D – CHECKLIST DE MATERIAL NECESSÁRIO PARA SOLICITAR 

REGULARIZAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL EM FORTALEZA 

 

 

 

 

 

 
 
                                                                                                                                                                           

 

 
 
 
Av. Dep. Paulino Rocha, 1343 – Cajazeiras – CEP: 60864-311 – Fortaleza-CE 

 

 

CHECK LIST – LICENÇA AMBIENTAL DE REGULARIZAÇÃO PARA ATIVIDADES 
a) Requerimento Nº 14 – Licenciamento Ambiental, devidamente preenchido e assinado pelo representante legal da empresa e com planta de 

localização (croquis) do empreendimento localizado no verso do formulário;  
b) Cópia simples RG e CPF, se pessoa física; 
c) Comprovante do CNPJ e contrato social com último aditivo – RG e CPF, do representante legal da empresa – cópia comum; 
d) Certidão Negativa do IPTU (atualizado) adquirido na SEFIN ou na Internet através do site www.sefin.fortaleza.ce.gov.br. Esta certidão deverá 

ser a do terreno onde está implantado o empreendimento; 
e) Comprovante de pagamento da taxa de licenciamento ambiental (Documento Único de Arrecadação Municipal - DAM); 
f) Original da publicação do requerimento da licença em jornais de grande circulação, conforme modelo abaixo (folha completa do   jornal); 
g) Cópia do Registro Sanitário ou protocolo de entrada no processo; 
h) Certificado do Corpo de Bombeiros ou protocolo; 
i)  Cópia da última fatura da CAGECE; 
j) Ficha de Caracterização para Atividades preenchida e assinada pelo responsável (disponível no site da Secretaria: 

http://www.fortaleza.ce.gov.br/sites/default/files/ficha_de_caracterizacao_atualizada.25.05.2015.pdf ); 
k) Termo de aprovação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ( PGRS) emitido pelo sistema automático  (disponível no site da 

Secretaria:   http://portal.seuma.fortaleza.ce.gov.br/alvarafacil/portal/residuos) ou Declaração (disponível no site da Secretaria:   
http://www.fortaleza.ce.gov.br/sites/default/files/declaracao_isencao.pdf)  do responsável pela empresa informando que não gera igual ou 
superior a 100 litros/dia de resíduos comum, resíduos perigosos, independente de quantidade. É obrigatório apresentar Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS independente da quantidade gerada, dentre outras exceções previstas na Lei 
Municipal 10.340/2015; 

l) Termo de Responsabilidade pelo processo (disponível no site da Secretaria: 
http://www.fortaleza.ce.gov.br/sites/default/files/termo_de_responsabilidadeatividades_0.pdf ). 

OBS 1: Para tramitação de processos nessa Secretaria através de terceiros, deverá apresentar procuração reconhecida firma ou autorização da empresa. 

OBS 2: Outros documentos poderão ser solicitados pelos analistas durante a análise do processo de Renovação da Licença de Operação, de acordo com as 
especificidades de cada empreendimento,tais como: 

x Cadastro Tecnico Federal emitido pelo IBAMA para atividades incluídas nos ANEXOS I e/ou II da Instrução Normativa 97/2006; 

x Documento de Origem Florestal emitido pelo IBAMA; 

x Cadastro Técnico Estadual de Consumidor de matéria prima emitido pela SEMACE; 

x Outorga do direito de uso da água emitido pela COGERH, quando houver captação de água através de poço (Por ser a água um recurso natural limitado, 
de domínio público e dotado de valor econômico, o seu gerenciamento deve ser efetuado de forma integrada, descentralizada e participativa, conforme 
Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97) e Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei  14.844/2010); 

x Laudo técnico, ART e Certificado do NR 13 do responsável técnico pela operação da caldeira; 

x Memorial de Cálculo Hidrossanitário quando possuir fossa; 

x Licença de Publicidade e Propaganda ou protocolo de entrada no processo, caso possua engenho de publicidade (placas, letreiros entre outros); 

x Caso possua Estação de Tratamento de Esgoto –ETE, consultar o check List de  Licença de Operação de ETE; 

x Autorização Especial de Utilização Sonora- AEUS, caso utilize equipamento sonoro. 

OBS 3:  Não será exigido Cadastro Técnico do elaborador de planos de gerenciamento de resíduos (PGRCC,PGRSS e PGRS)  para processos de ÓRGÃOS públicos 
quando esses forem realizados por servidor do próprio órgão. 

                                         Modelo de publicação em periódico 
 

 

 

 

       OBS 5:  Publicar em jornal de grande circulação durante 01 (um) dia. 

IMPORTANTE: As notificações relativas aos processos serão expedidas exclusivamente através do sistema DataGED. O requerente receberá login e senha 
do sistema virtual através do email válido cadastrado no ato da abertura do processo, sendo de sua inteira responsabilidade o acompanhamento do 
processo e dos prazos estabelecidos pela SEUMA. 
Atendimento ao público na Central de Atendimento de segunda à sexta de 8h às 16h30min. 
Atendimento nos setores de segunda à sexta de 8h às 12h. 

NOME DA EMPRESA – RAZÃO SOCIAL 

Torna público que requereu à SEUMA a Licença Ambiental De Regularização Para 
Atividades 
 
Para ____________________________. Localizada na ___________________, 
                   (Tipo de Atividade)                                               (Endereço) 
 

        Bairro _______________, Município de Fortaleza, Estado do Ceará. 
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ANEXO E – FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO DE 

LICENÇAS AMBIENTAIS EM FORTALEZA 

 



 
 

80 

ANEXO F – LEI COMPLEMENTAR NO 0208/2015, CAPÍTULO VI 
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do para as atividades consiste no procedimento administrativo 
através do qual o órgão ambiental autoriza o seu funcionamen-
to, após análise da ficha de caracterização e dos demais do-
cumentos exigidos pelo órgão ambiental competente, com ou 
sem realização de vistoria, estabelecendo as condições e me-
didas de controle ambiental que deverão ser observadas. Art. 
36 - As atividades que não se enquadrarem em nenhum dos 
critérios definidos neste capítulo, mas que possuem como 
potencial poluidor a emissão de ruídos de instrumentos sonoros 
e/ou caixas de som, serão isentas de licenciamento ambiental 
devendo obter a devida Autorização Especial de Utilização 
Sonora - AEUS. Art. 37 - As atividades que não se enquadra-
rem em nenhum dos critérios definidos neste capítulo, mas que 
possuem como potencial poluidor a geração de resíduos acima 
de 100L (cem litros) por dia serão isentas de licenciamento 
ambiental, devendo aprovar, nesta secretaria, Plano de Geren-
ciamento de Resíduos Sólidos – PGRS ou Plano de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos da Saúde - PGRSS, sendo neste 
último obrigatório independentemente da quantidade produzi-
da. Art. 38 - Não serão isentas de licenciamento as atividades 
descritas nos arts. 36 e 37 quando gerarem outros riscos ambi-
entais, devendo, nestes casos, o empreendedor formular re-
querimento de aprovação de licença ambiental junto à SEUMA, 
além da autorização e/ou planos previstos nos citados artigos. 
Art. 39 - As atividades que não se enquadrarem em nenhum 
dos critérios definidos neste capítulo serão isentas de licencia-
mento ambiental. § 1º - Nos casos em que se fizer necessária 
declaração de isenção emitida pelo órgão ambiental, deve o 
requerente se submeter a procedimento específico nos termos 
do § 1º, art. 8º, da presente Lei. § 2º - A isenção prevista no 
caput deste artigo não exime da obrigação de obter previamen-
te a devida licença de publicidade nos casos em que existam 
engenhos de publicidade no local. 
 

CAPÍTULO V 
DOS PRAZOS 

 
 Art. 40 - Para atividades, obras ou empreendi-
mentos serão adotados os seguintes prazos de validade das 
licenças ambientais: I - A Licença Prévia – L.P. terá prazo de 03 
(três) anos podendo ser renovada por igual período; II - A Li-
cença de Instalação - L.l. terá prazo de 04 (quatro) anos, po-
dendo ser renovada por igual período; III - A Licença de Opera-
ção - L.O. terá prazo de 05 (cinco) anos, salvo para Estação de 
Tratamento de Esgoto - ETE, Lagoas de Estabilização ou simi-
lares, que terão o prazo de 02 (dois) anos. § 1º - A Licença por 
Autodeclaração e a Licença Simplificada para a construção civil 
terão o mesmo prazo de validade do previsto no inciso II deste 
artigo. § 2º - A Licença Simplificada para as atividades terá o 
mesmo prazo de validade do previsto no inciso III do deste 
artigo. § 3º - Caso tenha alguma alteração nas atividades, nas 
obras ou nos empreendimentos, no decorrer do prazo de tais 
licenças, a solicitação de alteração deve ser acompanhada de 
memorial descritivo, justificativa listando tais modificações e 
novos projetos executivos, se for o caso. Art. 41 - A renovação 
das Licenças Ambientais deverá ser requerida com antecedên-
cia mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração do seu 
prazo de validade, fixado na respectiva licença, salvo a Licença 
Simplificada e por Autodeclaração, que deverão ser requeridas 
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando estas 
automaticamente prorrogadas até manifestação do órgão mu-
nicipal ambiental competente, desde que solicitada dentro do 
prazo previsto neste artigo. § 1º - Caso o interessado protocole 
o pedido de renovação antes do vencimento da licença e após 
o prazo previsto no caput deste artigo, não terá direito à prorro-
gação automática de validade. § 2º - Expirado o prazo de vali-
dade da licença, sem que seja requerida a sua renovação, 
ficará caracterizada infração ambiental, estando sujeito o infra-
tor às penas previstas em lei, observado o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
CAPÍTULO VI 

DA REGULARIZAÇÃO DAS ATIVIDADES SEM                          
LICENCIAMENTO 

 Art. 42 Os empreendimentos já instalados, em 
instalação ou em operação, sem as licenças ambientais, pode-
rão regularizar-se obtendo, em caráter corretivo, as licenças 
ambientais pertinentes, mediante a comprovação de viabilidade 
ambiental do empreendimento. § 1º - A demonstração da viabi-
lidade ambiental do empreendimento dependerá da análise 
pelo órgão municipal ambiental competente dos mesmos do-
cumentos, projetos e estudos exigíveis para a obtenção da 
licença ambiental correspondente. § 2º - A continuidade do 
funcionamento do empreendimento ou atividade concomitan-
temente com o processo de licenciamento ambiental previsto 
pelo caput dependerá de manifestação técnica favorável do 
órgão ambiental municipal, com previsão das condições e dos 
prazos para funcionamento do empreendimento até a sua regu-
larização. § 3º - A possibilidade de concessão de licença ambi-
ental, em caráter corretivo, não desobriga os empreendimentos 
e atividades considerados efetiva ou potencialmente poluido-
res, bem como dos que possam causar degradação ambiental 
de obterem o prévio licenciamento ambiental, nem impede a 
aplicação de penalidades pela instalação ou operação sem a 
licença competente. Art. 43 - A responsabilidade por infração 
ambiental decorrente da instalação ou da operação de empre-
endimento ou atividade sem as licenças ambientais correspon-
dentes será excluída pela denúncia espontânea, se o infrator, 
concomitantemente com a denúncia, formalizar pedido de li-
cenciamento ambiental, em caráter corretivo, e demonstrar a 
viabilidade ambiental do empreendimento, obtendo a licença. § 
1º - Não se considera espontânea a denúncia apresentada 
após o início de qualquer procedimento administrativo ou me-
dida de fiscalização relacionados com o empreendimento. § 2º 
- A denúncia espontânea, na forma do caput, não exclui a res-
ponsabilidade administrativa pelas demais infrações cometidas 
em decorrência da instalação ou operação do empreendimento 
ou atividade. 

CAPÍTULO VII 
DAS TAXAS 

 Art. 44 - Os valores das taxas de Licenciamento 
Ambiental para atividades, obras e empreendimentos são  
aqueles previstos no Código Tributário Municipal. Art. 45 - Para 
renovação de licença ambiental será cobrado o valor da taxa 
de concessão da respectiva licença. Parágrafo Único - Vencida 
a licença ambiental sem o respectivo pedido de renovação, o 
interessado deverá requerer nova licença ambiental, cujo custo 
operacional observará os seguintes critérios: I - Será cobrado o 
valor da taxa da respectiva licença acrescido de 50% (cinquen-
ta por cento) caso o requerimento de regularização seja proto-
colado até 30 (trinta) dias após vencida a licença; II - Será 
cobrado o valor da taxa da respectiva licença acrescido de 
100% (cem por cento) caso o requerimento de regularização 
seja protocolado até 60 (sessenta) dias após vencida a licença; 
III - Passados mais de 60 (sessenta) dias do vencimento da 
licença, aplicam-se os critérios de regularização de licença 
ambiental previstos nesta Lei. Art. 46 - A definição do valor das 
taxas que serão cobradas para expedição de licença ambiental 
para regularização de atividades, obras e empreendimentos, 
sujeitas ao licenciamento ambiental, em funcionamento sem 
licença, obedecerá aos seguintes critérios: I - Em caso de ex-
pedição de licença ambiental para regularização de atividades, 
obras ou empreendimentos, sujeitos ao Licenciamento Ambien-
tal Regular que estejam em instalação ou funcionamento sem 
licença, o valor cobrado a título de licenciamento corresponderá 
ao dobro da soma algébrica do valor correspondente ao reque-
rimento de Licença Prévia - LP, da Licença de Instalação – LI e 
da Licença de Operação - LO, quando necessária; II - Para 
regularização de atividades, obras ou empreendimentos, sujei-
tos ao Licenciamento Ambiental Simplificado ou por Autodecla-
ração, será cobrado o dobro do valor previsto para a expedição 
da Licença. 

CAPÍTULO VIII 
DA COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

 Art. 47 - Fica instituído o mecanismo da compen-
sação ambiental para os efeitos de impactos ambientais não 
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ANEXO G – DECRETO DE LEI NO 50/1970 
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ANEXO H – LEI NO 3830/1970 
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ANEXO I – CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO, CAPÍTULOS 

XXXIII E XXXIV 
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ANEXO J – PROJETO DE LEI NO 0119/2012 

 

 
 

cÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA
Gabinete Vereador Marcílio Gomes

PROJETO DELEI N° /2012
0119/2012

Cria o Crematório Municipal no âmbito do
município de Fortaleza.

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA APROVA:

Art. 1° - Fica criado o crematório Municipal de Fortaleza.

Art. 2° - A prestação do serviço do crematório é gratuita.

Art. 3° - O funcionamento do serviço a que se refere a presente lei, ocorre
através de convênios estabelecidos com parcerias patrocinadoras, tanto na esfera
pública quanto privada.

Art. 4° - O Crematório Municipal de Fortaleza é composto pela seguinte infra-
estrutura;

Recepção, Capelas, Salas Mortuária, Local para Visitação do Corpo,
Crematório-Deposito de cinzas,Depósito de Gás,Vestiários,Refeitórios e
Administração.

,l';

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO DA CAMARA MUNICIPAL DE
FORTALEZA~EM JJ DE ciL DE 2012.

RUA DR. mOMPSON BULCÃO, 830, GABINETE 29 DEPTO. LEGISLATIVO
ENG.oLUCIANO CAVALCANTE CEP.: 60.810-460 FORTALEZA-CE RECEBIDO

.•••n~. oc OZ,f,f ..•O"!C,f

11 ABR.ZOll

1W.,~
No servido
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•cÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA ,
Vereador Marcílio Gomes '.

I, .

Considerando a poluição ainda' que, invisível, gerada~pelos cemitérios,

I_cômprometendo a salubridade no lençol freático, bem como, a grande .ocupação

,de áreas urbanas, que já se encontram com excesso de lotação, e áinda, o enorme
, '

desgast~ êmociçmal para os familiares ante o rito do.enterro, além dos elevados

. ' custos, justifica-se' então o presente projeto de lei, por'meiô da implantação' de. ~ . . .
1- ,

crematório municipal.

A motivação da gratuid~de do serviço, consiste num elemento primordial

para o pleno uso da estrutura, garantindo ~ comunidade o respeito e a _

credibilidade na prestação do serviço, atendendo famílias carentes, que têm seus. . \ . ~

problemas agi-avados num monientodelicado,em, finWão da siq.mção sócio-
. - ,

econômiéa incompatível çom os altos custos do velório e enterro.

- Diante do exposto acima, fica tóda i população carente beneficiada com a

propositura deste projeto de lei, e a cidade de Fortaleza,-mais unia vez se destaca'

na inovação, favorecendo àqueles que não possuem condições finán~eiras;

conciliando, prestação de serviços, preservação -dómeio ambiente, saúde pública

e atendimento humanitário.

~ .
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